


C
LE

C
IA

 S
T

E
IL

M
A

N
N

 W
E

B
E

R
 

CHOPINZINHO 

Memorando 3.363/2021 

0; 
1Doc  

De: Clecia W. - SMA-C 

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/07/2021 às 13:54:14 

Setores  (CC): 

SMA, GAB  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMA-C 

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de empresa realização de 

perícias médicas, para o Município de Chopinzinho. .rt  
cc,  

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de empresa realização de perícias .07)  
co  

médicas, para o Município de Chopinzinho. 9 
CN 

03 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 

o 

o 
8 
8 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: B22C-02B9-4232-2A97 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le CLECIA STEILMANN  WEBER  (CPF 021.532.509-51) em 27/07/2021 13:55:18 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/B22C-02B9-4232-2A97  

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

Contratação de Empresa para realização de Pericias Médicas, a serem realizadas por médico 

do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Atestados de Saúde, solicita 

a vossa excelência, autorização para Contratação, através de procedimento licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no termo de referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 27 de julho de 2021. 

o Alenc rzendziuk 
tário ,d Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/07/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PERICIAS MÉDICAS 

Recebido a solicitação da Secretaria Municipal de Administração para Contratação de Empresa 
para realização de Pericias Médicas, Memorando 1DOC n° 3.363/2021, autorizo a abertura de 
Procedimento Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO 
PARA NA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame CONTRATAÇÃO DE EMPRESA REALIZAÇÃO DE 

PERiCIAS MÉDICAS, PARA 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, 
especificações, valor e estimativa de consumo constantes neste Termo de Referência e 
Justificativa, cabendo á Secretaria solicitante informar se o serviço ofertado atende ás 
exigências técnicas alvitradas. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR VALOR 
MENSAL R$ ANUAL R$ 

01 348 

O 
Perícias Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 

180,00 62.640,00 

(.- de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribuições 
do cargo e determinação precisa do período de 
afastamento, com a Classificação 
Internacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho, em local próprio da prestadora 
de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal 
disponibilizada pela Contratada. 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 62.640,00 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil, seiscentos 
e quarenta reais). 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo - Secretaria de Administração. 

5 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E 
PAGAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
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assinatura. 
5.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento 

próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
5.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 

informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão 
disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de 
vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 
despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

5.4 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento 
dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

5.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

5.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial (CONMETRO). 

5.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação dos serviços. 

5.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 

5.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.9 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento 
parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão 
pagos os valores relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da 
Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total 
dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 

Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando 

sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
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licitado, ficarão a cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu 
Substituto a Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato. com  os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a 
gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65. §8. da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emilirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim. assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos. dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax.  etc).  

7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo dos serviços. 

7.1.3 Comunicar a Contratada. por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada perante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto. bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contraiada, de seus 
empregados, prepostos e subordinados. 

7.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para 
serem periciados, comunicando aos interessados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 

exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede o término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com e s obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, 

restrições para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do 
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período de afastamento, no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual 
necessidade de reavaliação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação 
feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho: 
8.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, 

para entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 
01 (uma) deverá ser encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a 
contar da realização da avaliação do servidor. 

8.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina 
do Paraná). 

8.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). 

8.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, 
mediante a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de Os-
graduação para o médico, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa 
proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; cópia do Contrato Social caso o 
profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 

8.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante 
expressa e prévia autorização do Contratante. 

8.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato. 

8.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 
previstas no contrato. 

8.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
8.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 

titulo. 
8.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer 

natureza. 
8.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a 

supervisão dos serviços. 
8.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 

empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e 
obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 

8.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de 
regresso: 
8.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos 

servidores desta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente; 
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8.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua 
responsabilidade e ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos 
necessários para a realização dos serviços profissionais ora contratados, com 
disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equipamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de 
conservação, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela AN VISA e demais 
órgãos competentes, além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, 
na periodicidade determinada por esse órgão; 

8.13.3 Guardar total sigilo relativo ás perícias durante e após a execução do Contrato. 
8.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações. 
8.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 

Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

8.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para 
garantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e 
evitáveis, além de atos inseguros relacionados ao cuidado. 

8.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo 
as normas e legislações vigentes. 

8.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus 
profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, 
alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos 
que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessários para 
realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 

9 DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10 DA RESCISÃO 
10.1 A Ata de Registro de Pregos e Contrato gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 A  ARP  e o Contrato poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 I nexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE: 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados: 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os 

documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc. para apresentagEo de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias Oteis, sendo a notificação assinada e 
encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato: 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas nestas clausulas. deste Termo/Edital/Contrato. 

11 DAS ALTERAÇÕES 
11.1 0 Contrato gerado a partir da  ARP  poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento. nos casos previstos em lei. que ao contrato se aderirá passando a dele fazer 
parte. 

11.2 Aplica-se ao Contrato, gerado a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 

11.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como. não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
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12 DAS PENALIDADES 
12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao Contrato gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, 
por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os 

documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato: 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel: 
12.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no Contrato. 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão 
impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
14.1 A Contratada deverá apresentar: 

a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Municfpio sede da 
pessoa jurídica; 

b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
C) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de 

Medicina em que estiver filiado (empresa). 

15 DA JUSTIFICATIVA E QUANTIDADE 
15.1 Da Justificativa: 
A necessidade para continuação da Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a 
serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem 
Atestados de Saúde, para servidores já afastados que precisam ser reavaliados periodicamente e os 
demais que recebem atestado médico e precisam de perícia médica, conforme Decreto Municipal n° 
159/2018. 
Deve-se em virtude de o Município encontrar-se ainda sem colaborador vinculado no cargo de Médico 
do Trabalho, podendo realizar novo concurso para contratação somente a partir de janeiro de 2022, 
no último Concurso Público realizado pelo Município de Chopinzinho, Edital n° 13/2018, com vaga para 
Médico do Trabalho, somente 01 (um) candidato foi aprovado, tendo sido nomeado, mas pediu 
exoneração em 06 de maio de 2020. 
0 objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição laborativa ou não, 
fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao trabalho. 
Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese de direito: "É licita a terceirização ou qualquer outra forma de visão de 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas 
envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante." 
Diante das razões expostas e da necessidade que se apresenta, a Administração Municipal atenta 
pela continuidade da contratação. 
15.2 Da Quantidade: 
Conforme planilha abaixo, de empenhos pagos a Empresa Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda, que detém o contrato das perícias com o Município, relatório anexo, e o 
primeiro empenho pago, consta relatório de perícias datado em novembro de 2020, cópias anexas. 
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Perfazendo 7 meses de serviços executados, uma média de 29 serviços mês, 348 perícias para 12 
meses. 

Empenhos pagos entre 12/2020 e 05/2021 
Perícias iniciadas e realizadas entre 11/2020 e 05/2021 - 7 meses 

Empenhos Data do 
empenho 

Valor total 
empenhado 

Valor total 
pago dos 

empenhos 

Valor unitário perícia 
conforme ata de registro 

de preços 277/2020 

Quantidade 
de pericias 
realizadas 

Média de 
pericias 

realizadas 
mês -7 meses 

Quantidade 
necessária 

para o período 
de 12 meses 

6563 11/12/2020 8.280,00 8.280,00 180,00 46 28,71 348 
(29) 

6572 14/12/2020 4.140,00 4.140,00 180,00 23 

57 06/01/2021 6.480,00 6.480,00 180,00 36 

463 29/01/2021 4.320,00 4.320,00 180,00 24 

1281 08/03/2021 3.780,00 3.780,00 180,00 21 

1786 06/04/2021 2.160,00 2.160,00 180,00 12 

2455 11/05/2021 31.320,00 7.020,00 180,00 39 

Chopinzinho 27 de julho de 2021. 

C 
O ALENCA UK  
etário  d inistraçâo 

• 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/07/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PERICIAS MEDICAS. 

VALOR R$ 62.420,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretária de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1222) F: 000 

Atenciosamente, 

Rodn s i 
Contabilidade 

Luciani M1t fo Cenci 
Ei naflth ro 



Polimed 
Medicino do Trabalho 

Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

PROPOSTA COMERCIAL N° 068/2021 

Pato Branco, 27 de julho de 2021. 

A Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 
At.: Clecia Steilmann  Weber—  Departamento de Compras 

orcamento(achopinzinho.prdov.br.  

Prezada Senhora, 

Agradecemos o interesse pelos nossos serviços. 

Em atenção a vossa solicitação, apresentamos proposta para a realização de Pericias Médicas. 

Segue Proposta Comercial. 

Nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos via  e-mail  licitacaobrh.com.br  ou pelo fone (46) 2101-
1826. 

>i; 

4110 Atentamente, 

Anubes Smiderle Daniel Vinicios Resende 
Sócia Administradora Sócio Administrador 
qualitvórh.com.br Departamento de Licitações 

licitacaoesirh.com.br  

Polimed Medicina do Trabalho — Rua Itabira, 1371 - 2° Andar —Centro 
Pato Branco/PR - 85501-047 — Telefone: (4612101 1800— www.pmed.com.br  



Polimed  
Medici., do Trobalho 

• 

Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

1. OBJETO: 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de  Perk  

cias Médicas a serem realizadas por médico do trabalho para avaliar Servidores Municipais que apresen-

tarem atestados de saúde, conforme segue: 

2. Descrição dos Serviços 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor  Unit.  

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 336 Unid 

Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de perícia medica, a ser prestado por médico do 

trabalho, com emissão de laudo pericial após avaliação 

minuciosa do servidor, constando sua situação de saúde, 

restrições para o trabalho, conforme atribuições do cargo e 

determinação precisa do período de afastamento, com a 

Classificação Internacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município de  Chopin-

zinho, em local próprio da prestadora de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela Divisão de Re-

cursos Humanos e Segurança no Trabalho, conforme agen-

da semanal disponibilizada pela Contratada. 

R$ 180,00 R$ .480,1n1 

VALOR TOTAL EM R$ R$-60748001T 
Valor Total R$ 60.480,00 (sessenta mil quatrocentos e oitenta reais). 

3. DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 
LTDA. 

CNPJ: 00.975.647/0001-39 

Inscrição estadual: ISENTA 

Endereço: Rua Itabira, 1371, centro 

Município: Pato Branco/PR 

Telefone: (46)21011800 

Pessoa para contato: Daniel Resende  

E-mail:  licitação@qrh.com.br  

4. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 27/08/2021 

Pato Branco, 27 de Julho de 2021 

DANIEL VINICIOS Assinado de forma digital 
por DANIEL VINICIOS 

RESENDE:04600 RESENDE:04600759931 

759931 Dados: 2021.07.27 
10:26:31 -0300' 

Daniel Vinicios Resende 
Sócio Administrador 

Polimed Medicina do Trabalho — Rua ltabira, 1371 - 2° Andar —Centro 
Pato Branco/PR - 85501-047 — Telefone: (46) 2101 1800 — www.pmed.com.br  



ORÇAMENTO PARA PROCESSO DE LICITAÇA0 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERÍCIA MÉDICA 

PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: Tavares e Troyan Ltda 

CNPJ / CPF: 11.455.744/0001-17 

Porte da Empresa: EPP 

Endereço: Rua Sete de Setembro, 3835. 

Nome do Responsável: Michely Troyan 

Telefones para contato: 3242-3831 

Local e data: Chopinzinho, 27 de julho de 2021. 

Obs Preencher tocos os dados do cabeçalho assnar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

Item Qtde Unid 

01 3'36—  Unid 

Valor Unit. Valor 
R$ Total RS 

Descriçao 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia medica. a ser 
prestado por medico do trabalho.  corn  emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor. constando sua situação de saude res-
trições para o trabalho conforme atribuições do 
cargo e determinação precisa do periodo de 
afastamento, com a Classificação Internacional 
da Doença  (CID)  

210.00 46020.430 

As pericias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho em local próprio da prestadora 
de serviço 

As datas e horários serão agendados pela Divi-
são de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal disponibi-
lizada  pela Contratada.  

VALOR TOTAL EM R$ _ 2G66&.00 

Tavares & Troyan 
Ltda • ME 

51le Js SetenVO, 3135 •  i•  AnJar  
35561.000 • CHOPININNO.PR 

Pavia 1 tie 1 



ORÇAMENTO PARA PROCESSO DE LICITAÇA0 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERiCIA MÉDICA 

PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: LABORE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SAODE, SEGURANÇA E MEDI- 

CINA DO TRABALHO LTDA  

CNN  / CPF: 31.186.848/0001-80 

Porte da Empresa: ME 

Endereço: RUA ANTÔNIO VICENTE DUARTE, 3999 SALA 07, CHOPINZINHO-PF: 

Nome do Responsável: FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇÃO 

Telefones para contato: (46) 3242 2052 (46) 99935 9649 (46) 99919 0913 • Local e data: CHOPINZINHO-PR. 21 de julho de 2021 

Obs Preencher todos os dados do cabeçalho assina", rubricar e canmtar tons as folhas— carimbo CNPJ) 

Descriçao 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por medico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde. res-
trições para o trabalho, conforme atribuições do 
cargo e determinação precisa do período de 
afastamento, com a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho, em local próprio da prestadora 
de serviço. 

! Item Qtde Unid 

Unid 

 

 

01 

  

       

Valor Valor 

I

Unit. R$ Total R$  
R5300.00 RS10-3-800700 

As datas e horários serão agendados pela Divi-
são de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal disponibi-
lizada pela Contratada. 

VALOR TOTAL EM RS I R$443007800:00 

1 31.186.848/0001-80 1  
LABORE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM SAÚDE, SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO LTDA 

Ra Presidente Dutra, 4114 Sala 04 -,.entro 
560- Chopinzinho-PR 

Pagina 1 de 1 
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olopp.al ,a0 NOTA DE EMPENHO No DO EMPENHO/TIPO 

00656"1/2020 OrdinArin 
RECURSO 

• Orcmentiric 
iitGiiko 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇA0 I NO CONTA 

JNIDADE 01 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO I 2183 
MTAC..ÃO 0412200032.007 3390395600 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PE 55 
CREDOR 1494 POLIMEDICI -ASSES.CONSULT.MEDIC.TRAB 

I m1Y4m  
S/C, ) 

46-2101-1800 106.975.647 0001-39 

ENDEREÇO Rua Itabira 1371 2' andar - sa 
Patn Rranrn  

amt2,05 
ILIg5-2 
ommut l awm 

I0040772- (
1 CEP 

_ICITACÃO INumER0 

Pregão Presencial 

I CONTRATO CONVINIO I 

76 1 2177 1 

EMISSÃO 

11.12.2020115.12 .2020  
VENCIMENTO 

fALOR ORÇADO 

339.000,00 
SALDO ANTERIOR 

19.306,24 
VALOR DO EMPENHO 

8.280,00 
SALDO ATUAL 

11.026 24 
ITEM 

1 

S 

QUANT. 

1,00 

UNID. ESPECIFICAÇÃO 

SERVIÇOS DE PERfCIAS MÉDICAS 
Laudos Periciais conforme 
registro de prego n° 277/2020. 

RETENCÕES: 

PARA 
ata de 

VALOR UNITARIO 

0008280,000 

VALOR TOTAL 

8.280,00 

TOTAL RETENÇÕES 
:ONTE DE RECURSO 

0 Re ) irsos Ordinários (Livres) 
TOTAL LIQUIDC.: 18 . 2 :3 4 
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DECLAROIAMOS) PARA OS DEVIDOS FINS, QUE RECEBI (EMOS) A IMPORTÂNCIA DESTE EMPENHO, CONFORME CRON OG RAMA DE PAGAMENTOS E PELO QUAL 
DOU (AMOS) PLENA E I RREVOGAVEL QUITA0i0 
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A/C Depto. Financeiro 

RELATÓRIO DE PERICIAS MEDICAS 

NOME EXAME SECRETARIA VALOR 

LUCIANA COELHO DE SOUZA PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

R$ 180,00 

CARLOS  ANTONIO  
ANSILIERO 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

R$ 180100 

FERNANDO FREIRE CIOLA PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
AGRICULTURA 

R$ 180,00 

EVERTON LORENZETT 
TAVARES 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
AGRICULTURA 

R$ 180,00 

KELI FERNANDA DE SOUZA 
OLIVEIRA 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

R$ 180,00 

MARCIA ANTONIA 
SCAPINELLO 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

R$ 180,00 

'CARINA FITZ PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180,00 

MILDRE DORACI BIAVA 
SECCO 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180,00 

KELLI  MEN  EGAT PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180,00 

SOLANGE SOARES DOS 
SANTOS 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
,--csneNn-rr-cs .-_,.. .......—.... 

R$ 180,00 

CASS1ANE BARANZELLI PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180,00 

ANA PAULA BORGES DE PERICIA SECRETARIA DE R$ 180,00 

1271 2°  .^.7.1c.r 2Cf, 
Pato Branco/PR - 85501-290 — Telefone: (46) 2101 1800— www.pmed.com.br  
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Polimed 
Medicine, do Trabalho 

PATRICIA  MATTE  PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180,00 

BERNADETE RIBAS NECKEL PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180,00 

MARCIANE GIELOW PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 
ESPORTES 

R$ 180 00 

ADRIANES PERERA PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
FINANÇAS 

R$ 180,00 

ANA CLAUDIA DE CAMARGO PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180 00 

PATRICIA CECILIO 
RASLOSNEK 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAODE 

R$ 180 00 

MARCELO AUGUSTO 
RIESEMBERG 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180 00 

JULIMARA MEIRA PORTES 
ZANOTTO 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180.00 

ROBERTO GORCK PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180 00 

VALDIR PERIN PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180 00 

ZENAIDE ALVES HENGEN PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180.00 

HELENA CRUZ PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180.00 

EDELIR DA SILVA BORGES PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180,00 

CELONI ALMEIDA DOS 
SANTOS 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180,00 

MONICA GHIDIN PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180,00 

GLAUCIANE A. AFONSO 
YANAGIDA 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180,00 

SHEYLA SCHNEIDER 
BERTELLA 

PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
SAÚDE 

R$ 180,00 

SALETT APARECIDA DIAS PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
VIAÇÃO 

R$ 180,00 

TRINDADE NOGUEIRA PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
VIAÇÃO 

R$ 180,00 

JOAQUIM PEREIRA DA SILVA PERICIA 
MEDICA 

SECRETARIA DE 
VIAÇÃO 

R$ 180,00 

r..- 1371 2' 20E 
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Estado  do Parana  Relação de Empenhos 31 de Dezembro de 2020 Folha: 1 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Inicial de Emissão ...: 31.08.2020 

Data Final de Emissão • 31.12.2020 

UG Empenho Data Emis. P/A Código da Despesa Credor 

Contrato •  277 

0000 006563 11/12/2020 2.007 2183 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI 

0000 006572 14/12/2020 2.007 2183 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI 

WOO peiVassO'N 

Go0A
60/ 

-e  r a • 

CRC, 

\ 9110 -0 

-ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

-ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

Total  

Valor Empenhado Valor Pago 

8.280,00 8.280,00 

4.140,00 4.140,00 

12.420,00 

12.420,00 

12.420,00 12.420,00 

• 

• 



Data Inicial de Emissão ...: 01.01.2021 

Data Final de Emissão  02.07.2021 

UG Empenho Data Emis. 

Contrato  

P/A 

277 

Código da Despesa Credor 

0000 000057 06/01/2021 2.007 1222 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI -ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

0000 000463 29/01/2021 2.007 1659 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI -ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

0000 001281 08/03/2021 2.007 1659 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI -ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

0000 001786 06/04/2021 2.007 1659 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI -ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

0000 002455 11/05/2021 2.007 1659 3390.39.56.00.00 1494 POLIMEDICI -ASSES.CONSULT.MEDIC.TR  

Total  

ofeiSiel  Geral : 

Valor Empenhado Valor Pago 

6.480,00 6.480,00 

4.320,00 4.320,00 

3.780,00 3.780,00 

2.160,00 2.160,00 

31.320,00 7.020,00 

48.060,00 

23.760,00 

48.060,00 23.760,00 

Estado do  Parana Relagdo de Empenhos 30 de Junho de 2021 Folha: 1 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

N.066 co (3100)3 

GikC • 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
clicipiNzit40 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 27/07/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PERiCIAS 
MÉDICAS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Empresa para realização 
de Pericias Médicas, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que 
mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

A4dré PF1oráes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prigov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
4011111111111111111111111 

ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

"Art.  

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co 

monta 

apres 

de C 

ca das  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76. 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e  PG  n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e  PG  n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

*ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições  em cont  

— Os demais artigos do Decreto n.°  005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

os. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021 ,_..._ 
- . ,t2 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no 
Municípios do S  

DI  
EDIÇÃO  N 0a6VAX  

Arlo  Oficial  dos  
oeste  do Parana 
MS 
de  03  OR//2021 



e  
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  pi efeiturachopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procõpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

IIIMMEISENStrz 

DECRETO N°005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023 594.429-70. 

RG n0  7.722.329-0 SSP/PR, como Pmsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/ 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 15E.  JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇA*0 •••  de /: 1. /2021 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNI)J 76.995.41410001-60 e-mail:  prefeitura(hopinzinho.pr.govor 
Telefone: (46) 3242-M00 Rua Miguel Procôpio Kurpel, 3811, Bairro São Miquei 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
annomovormwm 

DECRETO N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE  2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e  (fa  outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF n" 062.575.819-66 e RG n' 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10282377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Da!sass°, CPF n° 037 281.239-27 e RG n' 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  20  -  Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF n' 

021.532.509-51. RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  3? -  Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.' 006/2021, de 07 de ¡aneiro de 

2021. e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN INHO. PR71343K@NEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos Municiplos do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÂO c:/)12) ,  de  M  /01/2021 



'-- Edson Luiz 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3363/2021 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretarias 

Municipais. autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma 

Eletrônica, do tipo menor prego, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das 

Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal 

n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado. o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes. bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 

17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos a Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 16 de agosto de 2021. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Rrocepio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 131/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍCIAS MEDICAS. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 131/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I_/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho— Paraná 

www.comprasqovernamentais.00v.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITARIO POR ITEM. para atender a solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabele-
cidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet)  

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e. no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis- 
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de de 2021 As 09h00min, no  
site  www.compi-asciovernamentak .ciov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 2021 
As 09h00m1n, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.i-  , nos termos das condições descri-
tas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e  www.chopinzinho.proov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente, do lote 01, os interessados qualificados como microem presa 
ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido es-
tabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° '47/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências 
deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema 
eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões rela-
cionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF. que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados. Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87,  III.  da Lei n° 8.666/1993 conforme disposto no item 9.3 do Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada A contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame: 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que rnicroempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame ciente da oorigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucão Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no ar:. 93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital. desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias theis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2©chopinzinho.pr.aov br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos. Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000. Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 -  0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data  
sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica,. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasaovernarnentais.qov.b , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos p -aticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanternente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofe-tado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos s stemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após c encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contra-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.6 - 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizarà campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior aquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va- 
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis- 
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.. 
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7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço UNITÁRIO POR ITEM. conforme defini-
do neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele pre-
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários sirr bólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
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minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
Por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente. na  ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 6 subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 6 subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto 6 aceitação da proposta. o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidot  
apf.apps.tcu.gov.  or-/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https.//servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
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9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e ir- pedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa â HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da  Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada â verificação da autenticidade no sitio ,vww.portaidoernpreenaedor.qov.b ; 

9.6 - A documentação relativa â QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente â matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se • outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa â REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União.  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante: 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais recpisitos do Edi-
tal. a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias Oteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
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9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicara a decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas. certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 — A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em 

9.9.1 Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa 
jurídica: 
9.9.2 Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde  ;ONES);  
9.9.3 Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de Me- 
dicina em que estiver filiado (empresa). 

9.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP. de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006. de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014. de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que ião alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que ião alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a nabilitação do 
licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  decla-
rado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto. com  os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados. devera ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta devera ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediame procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes,  texas.  seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69. § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°: 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - O prego proposto devera ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta. enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a prcposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicitação do 
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pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras. Licitações e Contratos 
e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos deve estar 
lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do 
Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando a comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigências 
editalícias: 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Naciona de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação cla documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intengão, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
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13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
z6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará • custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro de 
Pregos. cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Pregos  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho. em até 05 (cinco) dias após o 
seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 
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15.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65. II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consecuências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior. 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativc devidamente 
instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
éncia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s). a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços. recebera 
os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
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relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
17.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimen-
to próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
17.3 A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar a Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no minimo 05 (cinco) dias de antecedência. os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas dispor iveis, na sede 
da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
17.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento 
dos serviços, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das i-regularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.4.1 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
17.5 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
17.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 deli de setembro de 1.990 
— Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas ião existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacio-
nal de Metrologia. Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
17.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Se-
cretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação dos serviços. 
17.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
17.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
17.9 A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valo-
res relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Munici-
pal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste 
Termo de Referência. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 62.640,00 (sessenta e dois 
mil, seiscentos e quarenta reais). Secretaria de Administração 03.01.041220003.2 007.3.3.90.39 
Fonte 000 (1222) 

• 

• 
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18.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOF'INZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e a valor unitário 
adjudicado. 
18.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 
executados e após a apresentação da Nota Fiscal. que atestadas pela Secretaria de Solicitante, se-
rão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
18.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidaces vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos. os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
18.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
18.12. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
19.2 A gestão da Ata de Registro de Pregos e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujei-
tos á conferencia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, fica-
rão a cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu Substituto a Se-
nhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
19.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contratp as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
19.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com nova gestor e/ou 
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fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
20.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados. prepostos e subordinados. 
20.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem 
periciados, comunicando aos interessados. 
20.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
20.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
20.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
20.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
20.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.3 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
20.3.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saude, restrições 
para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, 
no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação. no prazo má-
ximo de 03 (três) dias úteis. após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Re-
cursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
20.3.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor. para 
entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) devera ser 
encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
20.3.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  
Parana).  
20.3.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). 
20.3.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do -f,abalho, medi-
ante a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o médi- 
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co,  e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de copia do 
Registro na empresa; cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da 
CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 
20.3.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa 
e prévia autorização do Contratante. 
20.3.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato. 
20.3.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no con-
trato. 
20.3.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
20.3.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo. 
20.3.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer nature-
za. 
20.3.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão 
dos serviços. 
20.3.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos tra-
balhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 
20.3.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
20.3.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante, aos servidores des-
ta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  
art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e as-
sumindo o iinus decorrente; 
20.3.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e 
ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços 
profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os 
equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estadc de conserva-
ção, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, 
além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse 
órgão; 
20.3.13.3 Guardar total sigilo relativo ás perícias durante e após a execução do Contrato. 
20.3.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 
20.3.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicará 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamen-
te, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
20.3.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para ga-
rantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de 
atos inseguros relacionados ao cuidado. 
20.3.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo 
as normas e legislações vigentes. 
20.3.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profis-
sionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte 
dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, 
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além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos lau-
dos periciais. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte de CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE: 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE: 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item a iterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
21.7.2 - lnexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados: 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP.  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, prevIstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressa -cimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hi  oótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78. 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais.  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item a tenor, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to: 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
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b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia.  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Orgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br,  

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum. responsável por esses custos. ndependente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi- 
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gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais. sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em ncme da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGA,0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do ini-
cio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital. para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27 - DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
ga is. 



1111MMINOW 

CliOPHYZINVO 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍ-
CIAS MÉDICAS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS 
MÉDICAS, PARA 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valor e 
estimativa de consumo constantes neste Termo de Referência e Justificativa, cabendo à Secretaria 
solicitante informar se o serviço ofertado atende às exigências técnicas alvitradas.  

ANT  UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR  MEN-  
SAL R$ 

R ANUAL R$ 

01 348 Perícias Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribui- 
ções do cargo e determinação precisa do perí- 
odo de afastamento, com a Classificação In- 
ternacional da Doença  (CID).  

As pericias deverão ser realizadas no Municí-
pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-
tadora de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
no Trabalho, conforme agenda semanal dis-
ponibilizada pela Contratada. 

180,00 62.640,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 62.640,00 
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2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil, seiscentos e 
quarenta reais). 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo - Secretaria de Administração. 
5 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PA-
GAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses. contados a partir da sua 
assinatura. 
5.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabeleci- 
mento próprio que deverá estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 
5.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de pericias e 
informar a Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no minimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas dispor iveis, na sede 
da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
5.4 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci- 
mento dos serviços, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularida-
des apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
5.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
5.5 0 MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
5.6 Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
5.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação dos serviços. 
5.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir de apresenta-
ção da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
5.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con- 
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.9 A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores 
relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, 
sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Ter-
mo de Referência. 
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6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Pregos e do Contrato gerado a partir dela  float-5o a cargo do Se-
nhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujeitos 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licr:ado, ficarão a 
cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu Substituto a Senhora 
Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
ção e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada peran-
te terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem pe-
riciados, comunicando aos interessados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivida-
de seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
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7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
a. Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saude, restrições 
para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, 
no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo má-
ximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Re-
cursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
8.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para en-
trega ao seu chefe imediato. 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) devera ser en-
caminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo má-
ximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
8.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  
Parana).  
8.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saú-
de (CNES). 
8.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante 
a apresentação de copias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o medico, e 
a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente. por meio de copia do Registro 
na empresa; cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, copia da CTPS ou 
Contrato de Prestação de Serviços. 
8.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados. salvo mediante expressa e 
prévia autorização do Contratante. 
8.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos servi-
gos, objeto do Contrato. 
8.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no con-
trato. 
8.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
8.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo. 
8.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza. 
8.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão 
dos serviços. 
8.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo em-
pregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais. cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 
8.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
8.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzin-
do essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado conforme  art.  
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assu-
mindo o ônus decorrente; 
8.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e 
ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços 
profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os 
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equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estadc de conserva-
ção, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes. 
além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse 
árgão; 
8.13.3 Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato. 
8.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante. atendendo pron-
tamente a quaisquer reclamações. 
8.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamen-
te, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
8.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para garantir 
a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos 
inseguros relacionados ao cuidado. 
8.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo as 
normas e legislações vigentes. 
8.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissio-
nais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte 
dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, 
além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos lau-
dos periciais. 

9 DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, H, alínea 
"d". da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10 DA RESCISÃO 
10.1 A Ata de Registro de Pregos e Contrato gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-
pão ao CONTRATANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE, 
10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial da ARP/Contrato. sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
10.2 A  ARP  e o Contrato poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE: 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao  resulted°  do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas nestas clausulas deste Ter-
mo/Edital/Contrato. 

11 DAS ALTERAÇÕES 
11.1 0 Contrato gerado a partir da  ARP  poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 Aplica-se ao Contrato, gerado a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anieriores, as hi-
póteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
11.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

12 DAS PENALIDADES 
12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores. ordem de ressarci-
mento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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12.2 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao Contrato gerados, na hipótese de irexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto. produto ou servigo, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções me-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato. por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
12.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores. fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
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12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so. em decisão irrecorrivel; 
12.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 Para os propósitos desta Clausula. definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de pratica prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado. para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se. em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
14.1 A Contratada deverá apresentar: 
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a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa 
jurídica; 
b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde  (ONES);  
c) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de 
Medicina em que estiver filiado (empresa). 

15 DA JUSTIFICATIVA E QUANTIDADE 
15.1 Da Justificativa: 
A necessidade para continuação da Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a 
serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Ates-
tados de Saúde. para servidores já afastados que precisam ser reavaliados periodicamente e os de-
mais que recebem atestado médico e precisam de perícia médica, conforme Decreto Municipal n° 
159/2018. 
Deve-se em virtude de o Município encontrar-se ainda sem colaborador vinculado no cargo de Médi-
co do Trabalho, podendo realizar novo concurso para contratação somente a partir de janeiro de 
2022, no último Concurso Público realizado pelo Município de Chopinzinho, Edital n° 13/2018, com 
vaga para Médico do Trabalho, somente 01 (um) candidato foi aprovado, tendo sido nomeado, mas 
pediu exoneração em 06 de maio de 2020. 
0 objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição labcrativa ou não, 
fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao trabalho. 
Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese de direito: "É licita a terceirização ou qualquer outra forma de visão de 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas  envoi-
vidas, mantida a responsabilidade subsidiaria da empresa contratante." 
Diante das razões expostas e da necessidade que se apresenta, a Administração Municipal atenta 
pela continuidade da contratação. 
15.2 Da Quantidade: 
Conforme planilha abaixo, de empenhos pagos a Empresa Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda, que detém o contrato das perícias com o Município, relatório anexo, e o 
primeiro empenho pago, consta relatório de perícias datado em novembro de 2020, cópias anexas. 
Perfazendo 7 meses de serviços executados. uma média de 29 serviços mês, 348 perícias para 12 
meses. 

Empenhos pagos entre 12/2020 e 05/2021 
Pericias iniciadas e realizadas entre 11/2020 e 05/2021 -7 meses 

Empenhos 
Data do 

empenho 
Valor total 

empenhado 

Valor total 
pago dos 

empenhos 

Valor unitário perícia 
conforme ata de registro 

de pregos 277/2020 

Quantidade 
de pericias 
realizadas 

Media de 
pericias reali- 

zadas 
mês -7 meses 

Quantidade 
necessária 

para o período 
de 12 meses 

6563 11/12/2020 8.280,00 8.280,00 180,00 46 28,71 
(29) 

348 

6572 14/12/2020 4.140,00 4.140,00 180,00 23 

57 06/01/2021 6.480,00 6.480,00 180,00 36 

463 29/01/2021 4.320,00 4.320,00 180,00 24 

1281 08/03/2021 3.780,00 3.780,00 180,00 21 

1786 06/04/2021 2.160,00 2.160,00 180,00 12 

2455 11/05/2021 31.320,00 7.020,00 180,00 39 
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Chopinzinho 27 de julho de 2021. 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 
Secretario de Administração 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG  CPF , (endereço),  propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C. N. P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. cienie da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fils do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RiCIAS MÉDICAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO—VI 

• (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE  NM)  ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
à Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva • pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) cia(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mae Filho (a) - 
2° AO/AO Neto (a) Irmão (ã) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (à) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)!Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RiCIAS MÉDICAS 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e _ __, na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho. na  Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci.  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PIR, inscrito 
no  OFF  n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR. Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 38 1. Bairro  
Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e • . brasi- 
leiro, inscrito no CPF n° , portador do RG n° residente e domiciliado  represen- 
tante legal da empresa . pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos. que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho. em até 05 (cinco dias  
aDós o seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras. contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto. 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada. observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trat2 o  art.  65. 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porém de consequências incal-
culáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de foça maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracoitratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais. quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com- • provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos. seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), i demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apreseitagão da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Mulicipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos. recebe-
rá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção moneta-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
4.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabeleci- 
mento próprio que devera estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
4.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar a Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no minimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na 

• 
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sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 
4.4 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci- 
mento dos serviços, encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregulari-
dades apontadas. sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.4.1 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas  expenses,  
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
4.5 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto • no item acima, sujeitando-se o licitante es cominagões legais. 
4.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinagão dos serviços. 
4.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
4.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos rnorat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.9 A entrega do objeto relativo á presente licitação der-se-6 sob a forma de fornecimento par- 
celado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os 
valores relativos aos serviços, efetivamente entregues. conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constan-
tes deste Termo de Referência. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 62.640,00 (sessenta e 
dois mil, seiscentos e quarenta reais). Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222) 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
5.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos ser- 
viços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Solici-
tante, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos rnorat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de  mom,  os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo Os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstân- 
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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5.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincula- 
das ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os preços não sofrerão qualquer forma • de repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
5.12. Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Pregos e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujei-
tos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, 
ficarão a cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo: como seu Substituto a 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax.  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan- 
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
serviços. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica- 
das no objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe- 
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

• 
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7.1.6 A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos e subordinados. 
7.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem 
periciados, comunicando aos interessados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o • término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.3.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restri-
ções para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afas-
tamento, no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reava iação, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administra-
ção/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
7.3.1.1 0 laudo pericial devera ser emitido em 03 (três) vias. sendo 01 (uma) para o servidor, para 
entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) devera ser 
encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
7.3.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  
Parana).  
7.3.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de • Saúde (CNES). 
7.3.4 Manter pelo menos 01 (um) medico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, me-
diante a apresentação de copias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o 
médico, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de c6-
pia do Registro na empresa; copia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade. 
cópia da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 
7.3.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante ex-
pressa e prévia autorização do Contratante. 
7.3.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato. 
7.3.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato. 
7.3.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
7.3.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titu-
lo. 
7.3.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualcuer natu-
reza. 
7.3.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervi-
são dos serviços. 
7.3.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
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trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 
7.3.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
7.3.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Contratante, aos servidores des-
ta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o  Onus  decorrente; 
7.3.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade 
e ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos ser-
viços profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter 
todos os equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de 
conservação, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela AN VISA e demais órgãos com-
petentes, além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determi-
nada por esse órgão; 
7.3.13.3 Guardar total sigilo relativo ás perícias durante e após a execução do Contrato. 
7.3.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 
7.3.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
á Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imedia-
tamente;  qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
7.3.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para ga- 
rantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de 
atos inseguros relacionados ao cuidado. 
7.3.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguin-
do as normas e legislações vigentes. 
7.3.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus pro-
fissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e • transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a 
contratação, além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e 
emissão dos laudos periciais. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para lazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos Produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Hscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultaco do pro-• cesso, em decisão irrecorrivel: 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos Previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) ContratO(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86. 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e es seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omIssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato: 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos. contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que • regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados O licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico  www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° '72021 
Descri do dos Itens e  Pre  os Re istrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de  de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Perícias Médicas. Valor máximo estimado: R$ 62.640,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chobinzinho.prgov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

off;  

• 

• 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 17/08/2021 às 14:51:42 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM. SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC 

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de empresa realização de 

perícias médicas, para o Município de Chopinzinho. 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal ZffilaTiMMINUM1N,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

o 



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 306B-CED7-2BDA-80E5 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

se MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 17/08/2021 14:52:00 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/306B-CED7-2BDA-80E5  

e 
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Memorando 5- 3.363/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 15/09/2021 as 09:57:45 

Setores envolvidos:  

• SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC 

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de empresa realização de 

perícias médicas, para o Município de Chopinzinho. 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.363/2021, e processo licitatório n°131/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.ldoc.com.brlverificacao/ e informe o código 2E5A-FBCD-6F79-30F7 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 131/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.363/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 171/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERÍCIAS MÉDICAS u_ 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CON-
TRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍCIAS MEDI-
CAS. SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS 
LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECO- 0 

MENDACÕES. 

o 
E 
8 

1 Do RELATÓRIO 

8 
Cuida-se do Processo Licitatério n.° 131/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.363/2021), 

Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria Municipal de Administração pretende a contratação 
futura de serviços de perícias médicas, via Sistema de Registro de Pregos, ao  prey()  máximo de 
R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil e seiscentos e quarenta reais). 8 

Os autos, contendo 84 (oitenta e quatro) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

.G a) Solicitação (fls. 02/04); .0 
a b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura do Procedimento Licitatório (fls. 0 

05); 
c) Termo de Referência (fls. 06/15); 
d) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 16); — § 

<̀i 8 e) Orçamentos (fls. 17/20); o z 
f) Relatório de empenhos (fls. 21/25); E V. 

g) Parecer Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 26); co co  
o 

h) Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 (fls. 27/29);  
i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici- .(04  

tatório e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para parecer (fls. 30); i6  lo)  o 
2 72  j) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 1;3 

ções e Contratos (fls. 31/82). 
Vieram os autos para parecer (fls. 83/84). 0 o > .s 
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o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.' 

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis  it  garantia do cumprimento das obrigações;" 

2 "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licita- 
ção 'exigível' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeira-
mente se a licitação  é  exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibi-
lidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MAR1NELA, Fernanda. Direito adminis-
trativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 

Página 2 de 11 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Administração pretende a contratação futura de serviços de 
perícias médicas, via Sistema de Registro de Preços, ao prego máximo de R$ 62.640,00 (ses-
senta e dois mil e seiscentos e quarenta reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 26). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
serviços que almeja contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no pa-
rágrafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, f°3 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro- co  

gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 30,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese ad- 
missível na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar cs, 0 
as quantidades indicadas no Termo de Referencia. Logo, o Município pagará somente pela '8 
quantidade que realmente necessitar. 0 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
.2 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 
Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no 8  

art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  
.c 
e 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 1-3 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre- 
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A. Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
05 e 30). 

f: 
3 "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 

que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 8 

o  co  
mercado." z oi 

4 r7  
"Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a  autoridade competente justificará a ne-

cessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as o .s 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do cerS 
objeto  deverá ser precisa, suficiente e clara, vedorlos especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi- < 
tem a competição; - dos autos do procedimento constarão a  justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os -8 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento. elaborado pelo 6rgão ou entida- o a3 

(a :0 
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi- g.  
dores do 6rgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre ou- 
tras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adju- 
dicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) o .c  -0 a, > 

.s  co  
Página  3 de 11  
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2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa, parcialmente motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 14/15). 

Não obstante, faz-se necessário que a Secretaria de Administração adote as seguintes 
providencias: 
a) que reelabore a justificativa para a realização da contratação, posto que apresenta, em 
parte, fundamentação que não se coaduna com o direito posto, conforme explicitado nas 
fundamentações deste parecer. b) avalie iniciar processo licitat6rio para a contratação de 
empresa para realização de concurso público para provimento de cargo de Médico do 
Trabalho, a fim de que seja observado o disposto no TAC celebrado entre o Município e o 
Ministério Público, e ao Prejulgado 6 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
,... u_ As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são ca- 0 

ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio- :cil3 
namento (fls. 06/15). (4?" o 

0 Na justificativa da contratação, a Administração assim se posicionou" Deve-se em vir- co  u_ 
tude de o Município encontrar-se ainda sem colaborador vinculado no cargo de Medico do Tra- 
balho, podendo realizar novo concurso para contratação somente a partir de janeiro de 2022, no CV  

0 
CD último Concurso Público realizado pelo Município de Chopinzinho, Edital n 13/2018, com va- 

ga para Médico do Trabalho, somente 01 (um) candidato foi aprovado, tendo sido nomeado, o 
mas pediu exoneração em 06 de maio de 2020." I ..9. Co evida --ii)esta Procuradoria já orientou a Administração que a Lei Com- .. 

o 
plementar 73/2020 não impede a realização de concurso público para a reposições de pessoal -8 

8 decorrentes de vacância; inclusive permite expressamente a realização de concurso público  pa- 8 E ra a reposição-de vacânciis, justamente o que ocorre na situação em comento. zs >. 
2E;  

Art.  8Q Na hipótese de que trata o  art.  65 da Lei Complementar IV 101, de 8. 
4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- .§ - 
pios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Co- .c ci 

c ._ 
vid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: N 

.0 
5. 

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas as  repo- o .. 
f.) 

sições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acar-
retem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de 
cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata < 8 o m o inciso IX do caput do  art.  37 da Constituição Federal, as contratações z uf 

R 2 
de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de u) o 
alunos de órgãos de formação de militares; (Vide) o •E 

5 bl  
cc ea  

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 1 2 -0 
previstas no inciso IV; (Vide) id  -IS 

o co  
0 :2  
8. t° - o 

o 
j 

-0 a, co >  
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No caso em análise a Secretaria Municipal de Administração justifica a con-
tratação dos serviços de perícias médicas por meio das razões acima mencionadas, 
lembrando que o gestor fica jungido â motivação de seus atos: 

Acerca do motivo e da motivação dos atos administrativos, assim ensina 
Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro:  

Não se confundem motivo e motivação do ato. Motivação é a ex-
posição de motivos, ou seja, é a demonstração por escrito, de que 
os pressuposto de fato realmente existiram. Para punir, a Admi-
nistração deve demonstrar a prática da infração. A motivação 
diz respeito às formalidades do ato, que integram o próprio ato, 
vindo sob a forma de "consideranda"; outras vezes, está contida 
em parecer, laudo, relatório, emitido pelo próprio órgão expedi-
dor do ato ou por outro órgão, técnico ou jurídico, hipótese em 
que o ato faz remissão a esses atos precedentes. 0 importante é 
que o ato possa ter sua legalidade comprovada. (...) 

Ainda relacionada com o motivo, há a teoria dos motivos deter-
minantes, em consonância com a qual a validade do ato se vincu-
la aos motivos indicados como seu fundamento, de tal modo que, 
se inexistentes ou falsos, implicam a sua nulidade. Por outras pa-
lavras, quando a Administração motiva o ato, mesmo que a lei 
não exija motivação, ele só será válido se os motivos forem ver-
dadeiros. (...)5  

2.3.5 DA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA ENTRE 0 MU-
NICÍPIO DE CHOPINZINHO E 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PA-
RANÁ. 

Aos 07 de fevereiro de 2018, nos termos do  art.  5°, § 6°, da Lei n° 7.347/854, 
o Município celebrou TAC com o Ministério Público (em anexo), com o destaque para 
as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira- DO OBJETO 

0 presente Termo de Ajustamento de Conduta [TAC] tem por objeto sa-
nar as irregularidades relacionadas ás contratações temporárias realiza-
das pela Prefeitura de Chopinzinho, bem como garantir que eventuais e 
futuras contratações não incorram em novas irregularidades, tudo com 
observância dos princípios constitucionais. 

Cláusula Segunda- DA OBRIGAÇÃO DE FAZER (...) 

5  Di Pietro, Maria Sylvia Zane11a;  Direito Administrativo  — 19.ed.-São Paulo: Atlas, 2006. p. 220-221 

Ngina 5 dell 

ICP 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br S71-1  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel IV 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

O COMPROMISSÁRIO se obriga a em eventuais contratações temporá-
rias futuras, apresentar justificativa especifica para a realização do pro-
cesso seletivo em detrimento da realização de concurso público para 
contratação definitiva, bem como apresentar todos os documentos ne-
cessários a fim de garantir a legalidade das contratações. (...). 

O COMPROMISSÁRIO se obriga, em até 90 (noventa) dias depois de re-
alizado concurso público e homologado o quadro de aprovados, exone-
rar os servidores temporários para os quais foram aprovados os candi-
datos que realizaram o concurso público, realizando sua mais rápida e  
Mere  contratação.(...) 

Cláusula Terceira- DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER 

O COMPROMISSÁRIO se abstém de realizar a contratação temporária 
para funções e serviços ordinários e permanentes, notadamente quando 
ausente os pressupostos da excepcionalidade e da temporariedade, sob 
pena de burlar os princípios que regem a Administração Pública, especi-
almente o da universalidade de acesso aos cargos públicos através do 
concurso público. 

Parágrafo Primeiro — A contratação de servidores temporários fica con-
dicionada a prévia instauração de procedimento administrativo especifi-
co, com previa justificativa, tudo com comprovação do caráter transitó-
rio e excepcional. 

Diante do exposto, resta claro que a Administração Municipal está vincula-
da a observar, quando opta pela contratação de servidores temporários, os pressupos-
tos constitucionais, quais sejam a excepcionalidade e transitoriedade. 

Considerando que existe o cargo de Médico do Trabalho criado por lei, e 
que não há motivação idônea pela não realização de concurso público e contratação do 
referido profissional, entendo que a terceirização dos serviços de perícia médica tem o 
condão de vulnerar o termo de ajuste de conduta. 

O Município de Chopinzinho comprometeu-se a não realizar a contratação 
temporária para funções e serviços ordinários e permanentes sob pena de burla ao 
acesso a cargos públicos mediante concurso público, de acordo com os ditames consti-
tucionais. 

O Município, ainda, está vinculado a justificar devidamente as contratações 
temporárias, comprovando o seu caráter transitório e excepcional. 

Resta claro, que a sucessão injustificada de processos seletivos simplificados 
para a contratação de servidores temporários para exercer funções ordinárias e per-
manentes, ofende a Constituição Federal, mormente no seu  art.  37, II, e ainda com 
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maior gravidade a terceirização de serviços a serem realizados por profissional cuja 
atuação consiste em atividade fim da Administração:  

Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Pode-
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici- 
dade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (...) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma pre-
vista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declara- 
do em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)   LL  

eg3 
Outro ponto é que não está sendo observado o disposto no Prejulgado 6 do 

Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  considerando tratar-se o cargo de atividade c0 

fim da Administração, cuja a terceirização só seria admitida nos casos em que o cargo 
cs, 

estivesse em extinção ou que inexistisse o cargo, sem prejuízo de estar devidamente 0 

justificada. 0 

0 
PREJULGADO N° 6 Regras gerais para contadores, assessores jurídi-
cosdo Poder Legislativo e do Poder Executivo, autarquias, sociedades 
de economia mista, empresas públicas e consórcios intermunicipais. (qi 
Necessário concurso público, em face do que dispõe a Constituição Fe-
deral. - Revisão da Carreira do Quadro Funcional, procurando mantê-la 
em conformidade com os valores de mercado. - Redução da jornada de 

8. trabalho com a redução proporcional dos vencimentos. - Terceirização: 
I) Comprovação de realização de concurso infrutífero; II) Procedimento 
licitatório;  HI)  Prazo do  art.  57, H, Lei 8.666/93; IV) Valor máximo pa- 
go A terceirizada deverá ser o mesmo que seria pago ao servidor efetivo; .0 0. 
V) Possibilidade de ser responsabilizada pelos documentos públicos. 0 
VI) Responsabilidade do gestor pela fiscalização do contrato. - Deve-se 0. 
observar a regra inserta no inciso XVI, do  art.  37 da Constituição Fede- 
ral, quanto A acumulação ilegal de cargos, empregos e funções públicas. § 
- Havendo serviço de contabilidade ou de assessoria jurídica, tanto no < 8  o  al  
legislativo quanto no executivo no mínimo 01 dos integrantes deverá es- z a 

Fc  
tar  regularmente inscrito no  CRC  ou na OAB — conforme o caso. 0  de- co  0 
partamento poderá ser chefiado por detentor de cargo comissionado ou o -% 
servidor efetivo com função gratificada conforme  art.  37, v, da CF. -  cc co  

§ Sendo substitutivo de pessoal: computar-se- á no limite de despesa com  
id  -o 

pessoal previsto na LRF. Somado As regras gerais acima, há que se ob- 0 0 0 :0 
servar, em cada caso, as regras especificas. Regras especificas para  con-  E. 
tadores do Poder Legislativo - Cargo em comissão: Impossibilidade, 
salvo se houver um departamento de contabilidade. No mínimo 01 dos 0 -= 

> 
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integrantes deverá estar regularmente inscrito no  CRC.  0 departamento 
poderá ser chefiado por detentor de cargo comissionado ou servidor efe-
tivo com função gratificada. - Contabilidade Descentralizada: Nos casos 
em que, devidamente motivado, o cargo estiver em extinção ou que ine-
xista o cargo, será possível que o contador do Poder Executivo e por ele 
remunerado preste seus serviços ao Poder Legislativo, desde que des-
crito nas atribuições do cargo. - Terceirização: possibilidade nos casos 
em que, devidamente motivado, o cargo estiver em extinção ou que ine-
xista o cargo. Regras especificas para assessores jurídicos do Poder Le-
gislativo e do Poder Executivo - Cargo em comissão: Possível, desde 
que seja diretamente ligado à autoridade. Não pode ser comissionado 
para atender ao Poder como um todo. Possibilidade da criação de cargo 
comissionado de chefia ou função gratificada para assessoramento ex-
clusivo do Chefe do Poder Legislativo ou de cada Vereador, no Caso do 
Poder Legislativo e do Prefeito, no caso do Poder Executivo. Deverá 
haver proporcionalidade entre o número de servidores efetivos e de ser-
vidores comissionados. Consultorias contábeis e jurídicas - Possíveis 
para questões que exijam notória especialização, em que reste demons-
trada a singularidade do objeto ou ainda, que se trate de demanda de alta 
complexidade, casos em que poderá haver contratação direta, mediante 
um procedimento simplificado e desde que seja para objeto especifico e 
que tenha prazo determinado compatível com o objeto, não podendo ser 
aceitas para as finalidades de acompanhamento da gestão. Órgão Cole-
giado de Origem: Tribunal Pleno. Assunto: regras gerais para contrata-
ção de contadores e assessores jurídicos dos poderes Legislativo e Exe-
cutivo, autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
consórcios intermunicipais. Relator: Conselheiro Fernando Augusto 
Mello Guimarães. Protocolo: 465117/06. Decisão: Acórdão n° 1111/08 
- Tribunal Pleno. Sessão: Sessão Ordinária do Tribunal Pleno n° 28 de 
07/08/2008. Publicação: AOTC n°163 de 22/08/2008. 

2.3.6 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 33/82) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego unitário por item (Item 2.6). Medida econômi-

ca e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
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Empresas Inidõneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços:  sera'  de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de assinatura (Item 15.2); 

e) dotação orçamentária:  Item 18.1; 
f) gestão do Contrato: a cargo do Secretário Municipal de Administração, Sr. Roberto 

Alencar Przendziuk (Item 19.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Carlos Ansiliero (titular) e Jakeline 

Caldato (substituta) (Item 19.3); 
Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar o prazo de pa-

gamento do Item 18.3 do Edital e Item 5.3 da Ata de Registro de Preços, eis que incompa-
tíveis com o prazo definido no Termo de Referencia e; b) providenciar as assinaturas fal-
tantes nos autos. 

2.3.7 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Polimed Medicina do Trabalho, ao preço unitário de R$ 180,00 (fls.18); 
b) Tavares e Troyan Ltda. — ME, ao preço unitário de R$ 210,00 (fls. 19); 
c) Labore Assessoria e Consultoria em Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho 

Ltda., ao  prep  unitário de R$ 300,00 (fls.20). 

No mais, consta no Termo de Referencia a informação de que a servidora Clécia 
Steilmann  Weber  foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 06). 

23.8 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. I,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação (RS 62.640,00), a restrição da participação 
As micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor preço 
por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-
cipação no certame. 

6 "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
7 "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 
realizar processo licitatário destinado exclusivamente A participação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de atk R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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2.3.9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur- 
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fls. 16). 

2.3.10 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 27/29). 

2.3.11 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
u_ 

F)-
L43  
C.)  
co  
ur 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 131/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.363/2021), Pregão Eletrônico, 0 
instaurado pela Secretaria Municipal de Administração, objetivando a contratação futura de E 
serviços de perícias médicas, via Sistema de Registro de Preços, ao prego máximo de R$ 
62.640,00 (sessenta e dois mil e seiscentos e quarenta reais), desde que atendidas as se- -a 

8 guintes recomendações: 

Secretaria Municipal de Administração.  

Recomendação 1: Que reelabore a justificativa para a realização da  con- .§ 
tratação, posto que apresenta, em parte, fundamentação que não se coa- 
duna com o direito posto, conforme explicitado nas fundamentações  des- 2 
te parecer.  

Recomendação 2: Avalie iniciar processo licitatório para a contratação 
de empresa para realização de concurso público para provimento de  car- re al 
go  de Médico do Trabalho, a fim de que seja observado o disposto no cl 

z TAC celebrado entre o Município e o Ministério Público, e ao Prejulgado p_ 
— 6 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. co co  
o 
F.5 

§ 
Divisão de Licitações e Contratos  

§ 24' 
g - 

o !g 
• > 
.5 E, 
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Recomendação 1: adequar o prazo de pagamento do Item 18.3 do Edi-
tal e Item 5.3 da Ata de Registro de Pregos, eis que incompatíveis com 
o prazo definido no Termo de Referência; 

Recomendação 2: providenciar as assinaturas faltantes nos autos; 

Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo â Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes â execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentiria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/2E5A-FBCD-6F79-30F7  

• 
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JUNTADA DE RETIFICAÇÃO 

REFERENCIA: RESPOSTA AS RECOMENDAÇÕES SOBRE PROCESSO LICITATÓRIO N° 131/2021, 
MEMORANDO 3363/2021, PARECER JURIDICO 171/2021/PGM/MS. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍCIAS 
MÉDICAS 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍ-
CIAS MÉDICAS. SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBI-
LIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

Recomendação 1: Para que reelabore a justificativa para a realização da contratação, posto que apre-
senta, em parte, fundamentação que não se coaduna com o direito posto, conforme explicitado nas fun-
damentações deste parecer. 

Recomendação 2: Avalie iniciar processo licitatório para a contratação de empresa para realização de 
concurso público para provimento de cargo de Médico do Trabalho, a fim de que seja observado o dis-
posto no TA.0 celebrado entre o Município e o Ministério Público, e ao Prejulgado 6 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná. 

Recomendações atendidas e explicitadas1, no novo Termo de Referência anexo. 

Chopinzinho, 16 de setembro de 2021. 

çr 
ecia Steilmann  Weber  

Auxiliar Administrativo 
Decreto de Nomeação 29/2002 

1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA REALIZAÇÃO DE 

PERÍCIAS MÉDICAS, PARA 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, 
especificações, valor e estimativa de consumo constantes neste Termo de Referência e 
Justificativa, cabendo á Secretaria solicitante informar se o serviço ofertado atende ás 
exigências técnicas alvitradas. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 
MENSAL R$ 

VALOR 
ANUAL R$ 

01 348 Perícias Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de per-Ida médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribuições 
do cargo e determinação precisa do período de 
afastamento, com a Classificação 
Internacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho, em local próprio da prestadora 
de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal 
disponibilizada pela Contratada. 

180,00 62.640,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 62.640,00 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil, seiscentos 
e quarenta reais). 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo - Secretaria de Administração. 

5 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E 
PAGAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
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assinatura. 
5.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento 

próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
5.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 

informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão 
disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de 
vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 
despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

5.4 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento 
dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

5.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

5.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial (CONMETRO). 

5.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação dos serviços. 

5.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 

5.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.9 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento 
parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão 
pagos os valores relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da 
Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total 
dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Pregos e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 

Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando 

sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
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licitado, ficarão a cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu 
Substituto a Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a 
gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo dos serviços. 

7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos e subordinados. 

7.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para 
serem periciados, comunicando aos interessados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 

exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede o término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, 

restrições para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do 
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período de afastamento, no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual 
necessidade de reavaliação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação 
feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho: 
8.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, 

para entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 
01 (uma) deverá ser encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a 
contar da realização da avaliação do servidor. 

8.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina 
do Paraná). 

8.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). 

8.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, 
mediante a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de Os-
graduação para o médico, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa 
proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; cópia do Contrato Social caso o 
profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 

8.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante 
expressa e prévia autorização do Contratante. 

8.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato. 

8.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 
previstas no contrato. 

8.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
8.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 

titulo. 
8.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer 

natureza. 
8.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a 

supervisão dos serviços. 
8.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 

empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e 
obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 

8.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de 
regresso: 
8.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos 

servidores desta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente; 
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8.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua 
responsabilidade e ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos 
necessários para a realização dos serviços profissionais ora contratados, com 
disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equipamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de 
conservação, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais 
órgãos competentes, além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, 
na periodicidade determinada por esse órgão; 

8.13.3 Guardar total sigilo relativo ás perícias durante e após a execução do Contrato. 
8.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações. 
8.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 

Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

8.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para 
garantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e 
evitáveis, além de atos inseguros relacionados ao cuidado. 

8.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo 
as normas e legislações vigentes. 

8.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus 
profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, 
alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos 
que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessários para 
realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 

9 DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10 DA RESCISÃO 
10.1 A Ata de Registro de Pregos e Contrato gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecugão sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 A  ARP  e o Contrato poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 
encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas nestas clausulas, deste Termo/Edital/Contrato. 

11 DAS ALTERAÇÕES 
11.1 0 Contrato gerado a partir da  ARP  poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer 
parte. 

11.2 Aplica-se ao Contrato, gerado a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 

11.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
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12 DAS PENALIDADES 
12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 0 CONTRATANTE decide aplicar 6  ARP  e ao Contrato gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, 
por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
12.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no Contrato. 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 

e 
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão 
impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
14.1 A Contratada deverá apresentar: 

a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da 
pessoa jurídica; 

b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
c) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de 

Medicina em que estiver filiado (empresa). 

15 DA JUSTIFICATIVA E QUANTIDADE 
15.1 Da Justificativa: 
A necessidade para continuação da Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a 
serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem 
Atestados de Saúde, para servidores já afastados que precisam ser reavaliados periodicamente e os 
demais que recebem atestado médico e precisam de perícia médica, conforme Decreto Municipal n° 
159/2018. 
"Deve-se em virtude de o Município encontrar-se ainda sem colaborador vinculado no cargo de Médico 
do Trabalho, ainda que possa ser realizado concurso público para o cargo decorrente da vacância 
deste, em função da vantajosidade financeira para a administração pública no momento devido 
queda da arrecadação pública, opta pela contratação de empresa/terceirização. 
A curto prazo e pela necessidade atual, a contratação é mais vantajosa, o valor máximo para a 
contratação prevê R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil, seiscentos e quarenta reais) para 12 meses, 
enquanto para a contratação de profissional Médico do Trabalho por concuro, pelos proventos 
recebidos pelo  ex-servidor Médico do Trabalho, o custo mínimo para os mesmos 12 meses, seriam R$ 
179.122,92 (cento e dezessete mil, cento e vinte e dois reais, e noventa e dois centavos). 
A execução de um concurso público implica em gastos também, os quais são altos, não seria coerente 
executar um concurso público neste momento somente para este cargo, outra questão, pela agilidade 
para a contratação, a execução de um concurso público é mais moroso, pelo último concurso realizado 
pelo Município, entre o tempo da publicação do edital até as primeiras contratações foram mais de 5 
meses, não contado ai o tempo para a elaboração do Termo de Referência e precificação. 
A administração, tem em vista a execução de concurso público para o ano de 2022, por determinação 
do Ministério Público o Município deverá realizar/iniciar concurso para os cargos vagos que atualmente 
estão sendo ocupados/selecionados por Processo Seletivo Simplificado, estes deverão ser 
contratados impreterivelmente por concurso, que são: Atendente de Consultório Dentário, Auxiliar de 
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Farmácia, Borracheiro, Operador de Máquinas, Operário, Visitador Domiciliar e Zelador Escolar, para 
o qual deverá ser incluso também o cargo de Médico do Trabalho, tendo em vista a exigência." 
0 objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição laborativa ou não, 
fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao trabalho. 
Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese de direito: "É licita a terceirizagão ou qualquer outra forma de visão de 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas 
envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante." 
Diante das razões expostas e da necessidade que se apresenta, a Administração Municipal atenta 
pela continuidade da contratação. 
15.2 Da Quantidade: 
Conforme planilha abaixo, de empenhos pagos a Empresa Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda, que detém o contrato das perícias com o Município, relatório anexo, e o 
primeiro empenho pago, consta relatório de perícias datado em novembro de 2020, cópias anexas. 
Perfazendo 7 meses de serviços executados, uma média de 29 serviços mês, 348 perícias para 12 
meses. 

Empenhos pagos entre 12/2020 e 05/2021 
Pericias iniciadas e realizadas entre 11/2020 e 05/2021 -7 meses 

Empenhos 
Data do 

empenho 
Valor total 

empenhado 

Valor total 
pago dos 

empenhos 

Valor unitário perícia 
conforme ata de registro 

de preços 277/2020 

Quantidade 
de perícias 
realizadas 

Média de 
pericias 

realizadas 
mês - 7 meses 

Quantidade 
necessária 

para o período 
de 12 meses 

6563 11/12/2020 8.280,00 8.280,00 180,00 46 28,71 
(29) 

348 

6572 14/12/2020 4.140,00 4.140,00 180,00 23 

57 06/01/2021 6.480,00 6.480,00 180,00 36 

463 29/01/2021 4.320,00 4.320,00 180,00 24 

1281 08/03/2021 3.780,00 3.780,00 180,00 21 

1786 06/04/2021 2.160,00 2.160,00 180,00 12 

2455 11/05/2021 31.320,00 7.020,00 180,00 39 

Chopinzinho 16 de setembro de 2021. 

TO ALEN 
cretário dé  

- 
PRZENDZIUK 

ministragão 
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Memorando 7- 3.363/2021 

De: Clecia W. - SMA-C 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/09/2021 es 16:06:08 

Setores envolvidos: 

• SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de empresa realização de 

perícias médicas, para o Município de Chopinzinho. 

Faço remessa dos presentes autos A Divisão de Licitações e Contratos, atendidas as recomendações jurídicas , do 
que lavro o presente termo. 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 

•  



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 6C9D-BC60-53E4-2F3F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne CLECIA STEILMANN  WEBER  (CPF 021.XXX.XXX-51) em 16/09/2021 16:06:16 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/6C9D-BC60-53E4-2F3F  

• 

• 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 131/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 85/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍCIAS MEDICAS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 85/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 131/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 12/11/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender á solicitação das Secretarias 
Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-
ÇOS DE PERICIAS MÉDICAS, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabele-
cidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12 de novembro de 2021 As 09h00m1n 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasciovernamentals.qov.br  (Sistema Comprasnet)  

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 12 de novembro de 2021 ás 09h00min, no  
site  www.comprasgovernamentais.gov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 12 de novembro de 
2021 ás 09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.gov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.prgov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente, do lote 01, os interessados qualificados como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido es-
tabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências 
deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema 
eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões rela-
cionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  70  da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87, IH, da Lei n° 8.666/1993 conforme disposto no item 9.3 do Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
LI) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido á impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasciovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou â alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o  pre-  \--j  
go,  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo  Onus  decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Serb  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, conforme defini-
do neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
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mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
Por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.bri)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipaltail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
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9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Reqistro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de  
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, se 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n°12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
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9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 — A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em 

9.9.1 Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa 
juridica; 
9.9.2 Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
9.9.3 Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de Me- 
dicina em que estiver filiado (empresa). 

9.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicitação do 
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pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos 
e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos deve estar 
lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do 
Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de prego, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
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13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6- Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto á Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias após o 
seu recebimento.  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 
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15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
cão da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
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relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17— ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
17.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimen-
to próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
17.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no mil-limo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede  IF  
da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
17.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento 
dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.4.1 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
17.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
17.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 
— Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacio-
nal de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
17.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Se-
cretaria de Administração evidenciando a entrega e destinagão dos serviços. 
17.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação • 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
17.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
17.9 A entrega do objeto relativo á presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valo-
res relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Munici-
pal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste 
Termo de Referência. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 62.640,00 (sessenta e dois 
mil, seiscentos e quarenta reais). Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 
Fonte 000 (1222) 
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18.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor unitário 
adjudicado. 
18.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
18.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
18.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os pregos não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
18.11. A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
18.12. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
19.2 A gestão da Ata de Registro de Pregos e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujei-
tos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, fica-
rão a cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu Substituto a Se-
nhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
19.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
19.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui- 
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da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
20.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
20.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem 
periciados, comunicando aos interessados. 
20.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
20.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
20.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
20.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
20.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.3 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
20.3.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições 
para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, 
no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo má-
ximo de 03 (três) dias Citeis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Re-
cursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
20.3.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para 
entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) deverá ser 
encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
20.3.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do 
Paraná). 
20.3.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). 
20.3.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, medi-
ante a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o médi-
co, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do 
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Registro na empresa; cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da 
CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 
20.3.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa 
e prévia autorização do Contratante. 
20.3.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato. 
20.3.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no con-
trato. 
20.3.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
20.3.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo. 
20.3.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer nature-
za. 
20.3.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão 
dos serviços. 
20.3.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos tra-
balhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 
20.3.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
20.3.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores des-
ta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  
art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e as-
sumindo o ônus decorrente; 
20.3.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e 
ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços 
profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os 
equipamentos e ferramentas  necessaries  à execução dos serviços em perfeito estado de conserva-

ção, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, 
além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse 
órgão; 
20.3.13.3 Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato. 
20.3.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 
20.3.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamen-
te, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
20.3.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para ga-
rantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de 
atos inseguros relacionados ao cuidado. 
20.3.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo 
as normas e legislações vigentes. 
20.3.18 A contratação não gerara nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profis-
sionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte 
dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, 
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além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos lau-
dos periciais. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a aik  
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 1.1 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA- 
TANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação,  de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra- 
to; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de afta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
cão do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
cão de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos brgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi- 
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gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. • 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode- 
rão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede- 
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con- 
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu- 
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub- 
sequente no mesmo hbrario, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do ini- 
cio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre- 
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe- 
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta- 
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP.  
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato — 

 1, 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

A D MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERi-
CIAS MÉDICAS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA REALIZAÇÃO DE PE-

RiCIAS MÉDICAS, PARA 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, es-
pecificações, valor e estimativa de consumo constantes neste Termo de Referência e 
Justificativa, cabendo a Secretaria solicitante informar se o serviço ofertado atende as 
exigências técnicas alvitradas.  

ANT  UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR  MEN-  
SAL R$ 

R ANUAL R$ 

01 348 Perícias Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribui- 
ções do cargo e determinação precisa do perí- 
odo de afastamento, com a Classificação In- 
ternacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Municí-
pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-
tadora de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
no Trabalho, conforme agenda semanal dis-
ponibilizada pela Contratada. 

180,00 62.640,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 62.640,00 



Município de Chopinzinho % 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil, seiscentos e 
quarenta reais). 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo - Secretaria de Administração. 
5 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PA-
GAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
5.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabeleci- 
mento próprio que deverá estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 
5.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede 
da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
5.4 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci- 
mento dos serviços, encaminhando copias á Contratada, para a imediata correção das irregularida-
des apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
5.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos produtos fornecidos. 
5.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
5.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
5.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinagão dos serviços. 
5.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresenta-
ção da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
5.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con- 
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.9 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valores 
relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, 
sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Ter-
mo de Referência. 
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6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do Se-
nhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujeitos 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, ficarão a 
cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu Substituto a Senhora 
Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
cão e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada peran-
te terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem pe-
riciados, comunicando aos interessados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivida-
de seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 



o 
tok
,  

4rofiNzwivo.  

Município de Chopinzinho J39 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
a. Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições 
para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, 
no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo má-
ximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Re-
cursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
8.1.1 0 laudo pericial devera ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para en-
trega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) devera ser en-
caminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo má-
ximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
8.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  
Parana).  
8.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saú-
de (CNES). 
8.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante 
a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o médico, e 
a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do Registro 
na empresa; cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou 
Contrato de Prestação de Serviços. 
8.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e 
prévia autorização do Contratante. 
8.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos servi-
ços, objeto do Contrato. 
8.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no con-
trato. 
8.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
8.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo. 
8.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza. 
8.11 Manter cadastro dos servidores qüe permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão 
dos serviços. 
8.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo em-
pregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 
8.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
8.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzin-
do essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assu-
mindo o ônus decorrente; 
8.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e 
ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços 
profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os 
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equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de conserva-
ção, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, 
além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse 
órgão; 
8.13.3 Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato. 
8.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo pron-
tamente a quaisquer reclamações. 
8.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamen-
te, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
8.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para garantir 
a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atosAi  
inseguros relacionados ao cuidado. IF  
8.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e  corn  acessibilidade, seguindo as 
normas e legislações vigentes. 
8.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregatício perante a Contratada e seus profissio-
nais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte 
dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, 
além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos lau-
dos periciais. 

9 DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea 
"d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10 DA RESCISÃO 
10.1 A Ata de Registro de Preços e Contrato gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-
ção ao CONTRATANTE; 
10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
10.2 A  ARP  e o Contrato poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas nestas clausulas, deste Ter-
mo/Edital/Contrato. 

11 DAS ALTERAÇÕES 
11.1 0 Contrato gerado a partir da  ARP  poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 Aplica-se ao Contrato, gerado a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hi-
póteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
11.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

12 DAS PENALIDADES 
12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarci-
mento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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12.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao Contrato gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con- 
trato; IP 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu- 
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. IIP 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
12.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 



ehOPINZIO3  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

i 4 3 

12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
12.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
14.1 A Contratada devera apresentar: 
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a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa 
jurídica; 
b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
c) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de 
Medicina em que estiver filiado (empresa). 

15 DA JUSTIFICATIVA E QUANTIDADE 
15.1 Da Justificativa: 
A necessidade para continuação da Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a 
serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Ates-
tados de Saúde, para servidores já afastados que precisam ser reavaliados periodicamente e os de-
mais que recebem atestado médico e precisam de perícia médica, conforme Decreto Municipal n° 
159/2018. 
"Deve-se em virtude de o Município encontrar-se ainda sem colaborador vinculado no cargo de Mé-
dico do Trabalho, ainda que possa ser realizado concurso público para o cargo decorrente da vacân-
cia deste, em função da vantajosidade financeira para a administração pública no momento devido 
queda da arrecadação pública, opta pela contratação de empresa/terceirização. 
A curto prazo e pela necessidade atual, a contratação é mais vantajosa, o valor máximo para a con-
tratação prevê R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil, seiscentos e quarenta reais) para 12 meses, en-
quanto para a contratação de profissional Médico do Trabalho por concurso, pelos proventos recebi-
dos pelo  ex-servidor Médico do Trabalho, o custo mínimo para os mesmos 12 meses, seriam R$ 
179.122,92 (cento e dezessete mil, cento e vinte e dois reais, e noventa e dois centavos). 
A execução de um concurso público implica em gastos também, os quais são altos, não seria coe-
rente executar um concurso público neste momento somente para este cargo, outra questão, pela 
agilidade para a contratação, a execução de um concurso público é mais moroso, pelo último con-
curso realizado pelo Município, entre o tempo da publicação do edital até as primeiras contratações 
foram mais de 5 meses, não contado ai o tempo para a elaboração do Termo de Referência e preci-
ficação. 
A administração, tem em vista a execução de concurso público para o ano de 2022, por determina-
ção do Ministério Público o Município deverá realizar/iniciar concurso para os cargos vagos que atu-
almente estão sendo ocupados/selecionados por Processo Seletivo Simplificado, estes deverão ser 
contratados impreterivelmente por concurso, que são: Atendente de Consultório Dentário, Auxiliar de 
Farmácia, Borracheiro, Operador de Máquinas, Operário, Visitador Domiciliar e Zelador Escolar, para 
o qual deverá ser incluso também o cargo de Médico do Trabalho, tendo em vista a exigência." 
0 objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição laborativa ou não, 
fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao trabalho. 
Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese de direito: "É licita a terceirização ou qualquer outra forma de visão de 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envol-
vidas, mantida a responsabilidade subsidiaria da empresa contratante." 
Diante das razões expostas e da necessidade que se apresenta, a Administração Municipal atenta 
pela continuidade da contratação. 
15.2 Da Quantidade: 
Conforme planilha abaixo, de empenhos pagos a Empresa Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda, que detém o contrato das perícias com o Município, relatório anexo, e o 
primeiro empenho pago, consta relatório de perícias datado em novembro de 2020, copias anexas. 
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Perfazendo 7 meses de serviços executados, uma média de 29 serviços mês, 348 pericias para 12 
meses. 

Empenhos pagos entre 12/2020 e 05/2021 
Perícias iniciadas e realizadas entre 11/2020 e 05/2021 -7 meses 

Empenhos 
Data do 

empenho 
Valor total 

empenhado 

Valor total 
pago dos 

empenhos 

Valor unitário perícia 
conforme ata de registro 

de preços 277/2020 

Quantidade 
de pericias 
realizadas 

Média de 
pericias reali- 

zadas 
mês -7 meses 

Quantidade 
necessária 

para o período 
de 12 meses 

6563 11/12/2020 8.280,00 8.280,00 180,00 46 28,71 
(29) 

348 

6572 14/12/2020 4.140,00 4.140,00 180,00 23 

57 06/01/2021 6.480,00 6.480,00 180,00 36 

463 29/01/2021 4.320,00 4.320,00 180,00 24 

1281 08/03/2021 3.780,00 3.780,00 180,00 21 

1786 06/04/2021 2.160,00 2.160,00 180,00 12 

2455 11/05/2021 31.320,00 7.020,00 180,00 39 

Chopinzinho 16 de setembro de 2021. 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 
Secretário de Administração 

to  
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO—li 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
85/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS CARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 5E PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-48  Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

• 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Mo(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos earentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PE-
RÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e __, na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas  epos  a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notes 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas plar,ilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria,  relatives  aos fornecimentos realizados  epos  o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
4.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabeleci-
mento próprio que deverá estar localizado no perírnetro urbano de Chopinzinho. 
4.3 A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedância, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na 
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sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e 
comerciais. 
4.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci- 
mento dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregulari-
dades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.4.1 A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
4.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação dos serviços. 
4.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
4.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.9 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento par- 
celado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os 
valores relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constan-
tes deste Termo de Referência. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 62.640,00 (sessenta e 
dois mil, seiscentos e quarenta reais). Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222) 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
5.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstân- 
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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5.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancarias decorrentes .de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincula- 
das ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma 
de repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
5.12. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujei-
tos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, 
ficarão a cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu Substituto a 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-• der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o-apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan- 
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
serviços. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica- 
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe- 
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.1.7 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem 
periciados, comunicando aos interessados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.3.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restri-
ções para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afas-
tamento, no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administra-
ção/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
7.3.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para 
entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do medico e 01 (uma) deverá ser 
encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
7.3.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do 
Paraná). 
7.3.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). 
7.3.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, me-
diante a apresentação de copias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o 
médico, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de co-
pia do Registro na empresa; cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, 
copia da ÇTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 
7.3.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante ex-
pressa e prévia autorização do Contratante. 
7.3.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato. 
7.3.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato. 
7.3.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
7.3.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titu-
lo. 
7.3.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natu-
reza. 
7.3.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervi-
são dos serviços. 
7.3.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
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trabalhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. 
7.3.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
7.3.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores des-
ta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o  Onus  decorrente; 
7.3.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade 
e  Onus,  todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos ser- • viços profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter 
todos os equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de 
conservação, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela AN VISA e demais órgãos com-
petentes, além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determi-
nada por esse órgão; 
7.3.13.3 Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato. 
7.3.14 Prestar todos os esclarecimentos que  [he  forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 
7.3.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
a Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imedia-
tamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
7.3.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para ga-
rantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, E.'lém de 
atos inseguros relacionados ao cuidado. 
7.3.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguin-
do as normas e legislações vigentes. 
7.3.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregatício perante a Contratada e seus pro-
fissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e 
transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a 
contratação, além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e 
emissão dos laudos periciais. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou  Gem  a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 3.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERACõES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-• da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias muita; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema I  Doc  do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.cov.br/.  
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACÃo: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos !tens e Pregos Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2021 
Descri  ão  dos Itens e  Pre  os Re istrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 85/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 12 de novembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Pericias Médicas. Valor máximo estimado: R$ 62.640,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prciov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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EDITAL DE LEILÃO  ON-UNE 

DATA 1°  LED  AO toiorzt AS 10H00 DATA 2° LEELAO 12111/21 As 10H00 

  

  

bradesco 

   

Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCEMA sob n° 12/96 e JUCESP sob 
e 1086. faz saber, através do  presents  Edital. que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S.A. Inscrito 
no CNPJ sob  re  60.746.948/0001-12, promovera a venda em Leilão (1°  ou 2°) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização do  lends.:  somente on-line via 
www.leileovip.com.br. Localização do imóvel: Pato Branco-PR. Trove da Guareny. R. Tamoio. 836, Ap. 1004. 
nos  pay.  11' e 12°,  corn Area  priv. de 131.20m,. no  Ed.  Comercial e Residencial Monte Sinai,  corn  2 vagas de 
garagem..  Mats.  20.893 do RI local. Obs.: Vagas de garagem não numeradas na matricula. No IPTU consta que 
asido vinculadas ao knee/el as vagas res 19 e 20. Ocupado.  (AF).  1° Leilão: 10/11/2021, as 10:00h. Lance  minim.  
R$ 1.023.115,09 r Leilão: 12/11/2021, as 10:00h. Lance reinamo: RS 789.812,28 (caso não sejs arrematado 
no 1° lanais). Condição de pagamento: á vista, mais comissão de 5% ao Leioeiro. Da participação on-line: 0 
interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com a16 1 hora de antecedência ao evento. 
O Fiduciante  sera  comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões. para no caso de interesse. 

o direito de preferência na aquisição do  known,  pelo valor da divida, acrescida dos encargos e despesas, 
a estabelecida no parágrafo 2.-B do artigo 27 da lei 9.514/97. incluido pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os  

in  ssados devem consultar as condições de pagamento e venda doa Imóveis disponiveis nos  sites:  www. 
bradesco.com.br  e www.leilaovip.com.br. Para mais informações -fel.: 0800 717 8888 ou 11-3093-5252. Vicente 
de Paulo Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Oficial JUCEMA n° 12/96 e JUCESP n° 1088  

:111i1110 DO SUDOESIE  

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n° 8004 Pato Branco. 28 de outubro de 7021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos.  
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AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 1.1° 00212021 - PMM 

OBJETO: Sege* de propostas visando REGISTRAR EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS contratação de servioi de publicação 
de matérias, atos  Oki.*  e demais atos  tin  jornais impmesos  coin  edierio 
SenMnaiS, cein circulação no Munielpio de Manfitirinha, visando atender 
a necessidade da Adminisltação municipal c denuis Secretarias. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 12 de Novembro de 2021 is 09h00rnIn. 
na  sede administraliva da Prefeitura Municipal, Deparlamento de 
Licitação, situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital esta 
disposição no Departamento de Licitação e no  site  oficial do 
municipio wiew.mangueirinha.pr.gov.br. 
Maiores infommybes pelo fone (046) 3243-1122. 

Mangueirinha 27 de Outubro de 2021. 
Publique-se 
Dorli Netto 
Pregoeiro 
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Diário Ofic ia l dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feira, 28 de Outubro de 2021 Ano - N ,  247.; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 85/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 12 de 
novembro de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Pregos Para Contratação 
Futura de Serviços de  Pericles Medicos.  Valor máximo estimado: R$ 62.640,00. Género: 
Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho. Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: mniv. 
chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Phglna 1 



16E3 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA N1UNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 85-2021 - PE -  RP  SERVIÇOS DE PERICIAS MEDICAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 85/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 12 de novembro de 2021, as 09:00 
(nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação 
Futura de Serviços de Pericias Médicas. Valor máximo 
estimado: R$ 62.640,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código IdentificadorD1776803 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 28/10/2021. Edição 2379 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME 
PRO-SAVDE _MED.ICIYVA DO 1-NARAL9/0 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 
Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 

Rua Presidente Dutra, N°4.114, SALA 04 - Centro 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
131/2021 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO 
UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PE- RICIAS MÉDICAS 

ANEXO — II 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, estabelecida na Rua Presidente Dutra, 
Sala 04,  Ng  4.114, Centro, no Municipio de Chopinzinho, Estado do Paraná, telefone (046) 3242-
2137 e (046)98801-1761 e endereço eletrônico: prosaudemedtrab@9mai1.com. inscrita no CNPJ 
sob n° 16.403.029/0001-54. neste ato representada pela Sra. FLAVIA BERNARDES 
ASSUMPÇÃO, S6cia Admininstradora, portadora do RG  Ng  13.147.711-2, SSP/PR e CPF N2 
036.687.916-2, residente e domiciliada na  AV.  XV DE NOVEMBRO, Apto 01, N2 3788, Centro, 
município de Chopinzinho estado do Paraná, propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-
PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 85/2021, conforme abaixo 
discriminado: 

Dados Bancários: 756 Banco Sicoob Integrado de Chopinzinho: 
Agencia: 4390 Conta corrente: 16720-7 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 
01 348 Pericias Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão de 
laudo pericial após avaliação minuciosa do servidor, 
constando sua situação de saúde, restrições para o 
trabalho, conforme atribui- gões do cargo e 
determinação precisa do  pen-  odo de afastamento, 
com a Classificação In- ternacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Munici- pio de 
Chopinzinho, em local próprio da pres- tadora de 
servigo. 

As datas e horários serão agendados pela Divisão de 
Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
conforme agenda semanal dis- 

ponibilizada pela Contratada. 

155.00 53.940,00 

VALOR TOTAL - R$ 53.940,00 
TOTAL POR EXTENSO: Cinquenta e tres mil, novecentos e quarenta reais. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a 



BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME 
PRO-SAVDE MEDICTYVA DO 7-.7?-43:AZITO 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 
Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 

Rua Presidente Dutra, N° 4.114, SALA 04 - Centro 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

entrega/execução. Prazo de execução: Conforme 

cronog rama da Administração. 

Chopinzinho, 12 de novembro de 2021. 

digitalmenteVg7 111111r   por: 
BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 

Sua autvnt,cidade pode ser continuada nu eode,e o 

FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇÃO 
CPF: 036.687.916-27 

RG: 13.147.711-2 SSP/PR 
SOCA-ADMINISTRADORA 



i; 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissio conforme  art.  17 da Instrução Normativa na 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 
Razão Social: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

8630-5/99 - ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

Endereço: 
RUA PRESIDENTE DUTRA, 4.114 - SALA 04 - CENTRO - Chopinzinho / Paraná 

 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei na 8.666, de 1993.  

Emitido em: 28/10/2021 13:43 1 de 1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 01/11/202110:32:42 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 
CNPJ: 16.403.029/0001-54 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidõneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

: 

• 

• 
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Contrato Social 
BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 

Flávia Bernardes Assumpção, brasileira, maior, nutricionista CRN n°  7693/PR, casada em 
regime Parcial de Comunhão de Bens, filha de Vicentina Bernardes, nascida no dia 20 de Maio de 
1972, na Cidade de Valença/RJ, portadora do RG 13.147.711-2/PR e CPF 036.687.916-27, residente e 
domiciliada na Av. XV de Novembro, n° 3788. Apto 01 — CEP 85560-000 — Chopinzinho, Estado do 
Paraná. 

Ronaldo Novoa Assumpção, brasileiro, maior, médico CRM n° 22055/PR, casado em regime 
de Comunhão Parcial de Bens, filho de ReginaIdo Franco Assumpção e Marilena Novoa Assumpção, 
nascido no dia 24 de Outubro de 1976, na Cidade de Santos/SP, portador do RG n° 26.890.147-8/SP e 
CPF 276.694.128-28. residente e domiciliado Av. XV de Novembro, n°3788, Apto 01 — CEP 85560-
000 — Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo. 
Cláusula 1" - A sociedade gira sob a denominação social de BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 
e terá sede e foro na Cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  na Av. XV de Novembro, n° 4.374. 
Sala 08, Centro — CEP 85560-000. 

Cláusula 2' - A sociedade terá por objeto social Prestação de Serviços Médicos, Consultas Médicas 
e Nutricionais. 

Cláusula 3° - A sociedade iniciará suas atividades em 03 de Julho de 2012, e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

Do Capital Social e Quotas. 
Cláusula 4' - 0 capital social é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) divididos em quotas de capital no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizado em moeda corrente nacional, distribuído 
da seguinte forma: 

a) Sócia Flávia Bernardes Assumpção R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo que a 
integralização se dará neste ato em moeda corrente nacional. 

b) Sócio Ronaldo Novoa Assumpção RS 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que a 
integralização se dará neste ato em moeda corrente nacional. 

Cláusula 5fl  - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas quotas, sendo 
que todas respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Da Administração da Sociedade e sua Remuneração. 
Cláusula 6' - A sociedade é administrada, pela sócia Flávia Bernardes Assumpção, que a 
representará ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, com os poderes e atribuiçaes de 
praticar todos e quaisquer atos relativos e vinculados a sociedade, sendo vedado o uso da firma social 
em avais, fianças ou aceites de favores a terceiros, estranhos aos objetivos sociais, sob pena de 
nulidade. 

6.1 — 0 uso da firma social é privativo da administradora nos poderes a ela conferidos. 
6.2 — A sociedade poderá a qualquer tempo nomear para o cargo de administrador, um não 

socio, desde que deliberado em reunido de sócios com a aprovação unânime caso o capital não esteja 
integralizado e de dois terços no mínimo após a total integralização, mediante termo de posse lavrado 
do Livro de Atas e registrado no órgão competente no prazo de 30 (trinta) dias. 

6.3 — 0 administrador não sócio quando nomeado conforme descrito no parágrafo anterior, 
após decurso de prazo do mandato, cessa-se o exercício de seu cargo, sendo necessária para sua 
recondução. uma nova nomeação. 

6.4 — Quando houver administrador não sócio, o mesmo poderá ser destituído do cargo a 
qualquer tempo, por deliberação dos sócios, independentemente de justificativa. 

Fls. 01/03 



Contrato Social 
BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 

Cláusula 7' - Os sócios poderão de comum acordo estabelecer uma retirada mensal a titulo de "pró- 
labore", respeitando as limitações legais vigentes. 

Do Balanço, Resultado e sua Distribuição. 
ClAusura 8° - O exercício social encerra-se anualmente em 31 de dezembro, quando  sera  procedida a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

8.1 — A sociedade poderá a qualquer tempo, levantar balanços intermediários no decorrer do 
exercício. 

Cláusula - Os lucros e as perdas são: rateados, distribuídos ou suportados pelos sócios na 
proporcionalidade das quotas de capital de cada um, ou ainda levados para contas especiais, para 
futuro aproveitamento ou amortização. 

9.1 — Para a Distribuição de Lucros, a sociedade poderá realizar balanços intermediários no 
decorrer do exercício. 

Da Resolução da Sociedade em Relação a um Sócio. 
Cláusula 10' - O falecimento. a interdição, a inabilitação e qualquer outra situação, não dissolverão a 
sociedade. Em caso de falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, a sociedade continuará com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz, se os sócios remanescentes os aceitarem, caso contrario os 
haveres do falecido serão pagos ao(s) herdeiro(s), sucessores ou ao incapaz em 6 (seis) prestações 
mensais, iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após o 
evento, prazo este, máximo para a opção pelo ingresso na sociedade. Em caso de retirada, os 
haveres da(s) sócia(s) retirante(s) serão apurados em balanço especial e pagos ao(s) mesmo(s) nas 
condições acima. 

Da Dissolução da Sociedade 
Cláusula 11' - A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo por deliberação dos sócios com 
representatividade de no mínimo 3/4  (três quartos) do capital social. 

11.1 — A sociedade poderá se dissolver por força da lei, quando ocorrer alguma das hipóteses 
previstas nos artigos 1.033 e 1.034 de Lei n.°. 10.406/2002. 

Da Cessão e Transferência de Quotas 
Cláusula 12' — Os sócios podem ceder ou transferir no todo ou em parte suas quotas a outro(s) 
sócio(s). independentemente de anuência do(s) outro(s), ou a terceiros se não houver oposição de 
titulares de mais de um quarto do capital social. 

Cláusula 132  - O sócio que quiser se retirar da sociedade deverá cientificar ao(s) outro(s) e a 
sociedade, a sua intenção, com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias e por escrito. 

Das Deliberações Sociais 
Cláusula 14'- As deliberações sociais serão tomadas de acordo com o estabelecido nos artigos 1.071 
e 1.076 da Lei 10.406/2002. 

Da Isenção Criminal 
Cláusula 15' — A administradora declara sob as penas da Lei, que não esta impedida  dc  exercer a 
administração da sociedade por lei especial. em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Fls. 02/03 



Ronaldo Novoa Assumpção 

Eladio Luiz  Roos  
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Contrato Social 
BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 

Das Disposições Gerais 
Clausula 161  — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios e que sejam estas identificadas. 

Da Eleição do Foro Jurídico 
Cláusula 17* - Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento, independentemente de privilégio 
para qualquer das partes. 

E, estando os sócios justos e contratados, assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual 
teor e forma. 

Chopinzinho, 02 de Julho de 2012. 

Testemunhas: 

• 

Fls. 03/03 
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Ronaldo Novoa Assumpção 

Alteração Contratual n.° 01. 

BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 
CNPJ/MF — 16.403.029/0001-54 NIRE 41207384472 

Flávia Bernardes Assumpção, brasileira, maior, nutricionista CRN n° 7693/PR, casada em 
regime Parcial de Comunhão de Bens, filha de Vicentina Bernardes, nascida no dia 20 de Maio de 
1972, na Cidade de Valença/RJ, portadora do RG 13.147.711-2/PR e CPF 036.687.916-27, residente e 
domiciliada na Av. XV de Novembro, n° 3788, Apto 01 — CEP 85560-000 — Chopinzinho, Estado do  
Parana.  

Ronaldo Novoa Assumpção, brasileiro, maior, médico CRM n° 22055/PR, casado em regime 
de Comunhão Parcial de Bens, filho de ReginaIdo Franco Assumpção e Marilena Novoa Assumpção. 
nascido no dia 24 de Outubro de 1976, na Cidade de Santos/SP, portador do RG n° 26.890.147-8/SP e 
CPF 276.694.128-28, residente e domiciliado Av. XV de Novembro, n° 3788, Apto 01 — CEP 85560-
000 — Chopinzinho. Estado do  Parana.  

Sócios componentes da sociedade empresária que gira sob a denominação social de 
BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, com sede em Chopinzinho - PR, na Av. XV de 
Novembro, n° 4.374, Sala 08, Centro, CEP 85560-000, inscrita no CNPJ (MF) sob n.° 
16.403.029/0001-54, e Junta Comercial do Estado do Paraná sob NIRE n.° 41207384472, em 
data de 03/07/2012, vem por este instrumento e na melhor forma do direito, alterar o seu 
Contrato Social, segundo as clausulas e condições a seguir enumeradas: 

DA ALTERAÇÃO SOCIAL 

Cláusula  la  - A sede da sociedade que era na Cidade de Chopinzinho - PR, na Av. XV de Novembro, 
n° 4.374, Sala 08, Centro, CEP 85560-000, em virtude da presente alteração contratual passa a ser na 
Av. XV de Novembro, n° 4361, Sala 08, Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho Estado do  Parana.  

Cláusula r - Permanecem inalteradas as demais clausulas do contrato social, não 
modificadas por esta alteração contratual. 

Cláusula 3" - Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento, 
independentemente de privilégio para qualquer das partes. 

E, estando os sócios justos e contratados, assinam este instrumento em tantas vias 
quanto necessárias forem de igual teor e para o mesmo efeito. 

Chopinzinho PR, 05 de Agosto de 2013. 

Testemunhas: 
aki 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE CHOPINZINHO 
CERTIMO 0 REGISTRO EM: 0 6 e' 08 / 201 3 
SOB NÚMERO: 201 345132 90 
Protocolo: 13/451329-0, DE 05/08/2013 
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BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 
SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

CNN  Ne 16.403.029/0001 - 54 
NIRE: 41207384472 FLA. 01/02 

# 

• 

FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇÃO brasileira, maior, 

nutricionista CRN ne 7693/PR, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, 
nascida em: 20/05/1972, natural de: Valença, Estado do Rio de Janeiro, residente e 
domiciliada na Avenida XV de novembro, Ne 3788, Apartamento 01, Centro, na cidade 

de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000, portadora do RG ne 13.147.711-2, 

SSP/PR e CPF ne 036.687.916-27 e RONALDO NOVOA ASSUMPÇÃO, brasileiro, maior, 

medico CRM 22.055/PR, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 
24/10/1976, natural de Santos, Estado de São Paulo, residente e domiciliado na 
Avenida XV de novembro, Ne 3788, Apartamento 01, Centro, na cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000 portador cio RG ne 26.890.147-8, 

SSP/SP e CPF n2  276.694.128-28. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira 
sob o nome empresarial de: BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA, com sede na Avenida 
XV de novembro, Ne 4361, Sala 08, Centro, Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 
85560-000. Com  contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do  Parana,  
sob NIRE: 41207384472, em 03/07/2012 e primeira alteração de contrato social 
arquivada sob ne 20134513290,  ern  06/08/2013. Resolvem alterar seu contrato social 
e primeira alteração de  con  trato social, conforme clausulas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA MUDANÇA DE ENDEREÇO DA SOCIEDADE. 
O endereço da sociedade que era: Avenida XV de novembro, n9 

4361, Sala 08, Centro, Chopinzinho, Estado do  Parana  passa a ser: Rua Voluntários da 
Pátria, ne 3949, Sala 01, Centro, Chopmzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA DA CONDIÇA0 DE MICREMPRESA. 

Declaram os sócios que a empresa enquadra-se na condição de 
microempresa, conforme a Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS CLAUSULAS NÃO ALTERADAS. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes do 

contrato social e da primeira alteração contratual que não colidirem com as 
disposições da presente alteração de contrato social. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARARA - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO ER 27/04/2016 09:02 $OB N" 20162387695. 
PROTOCOLO: 162387695 DE 26/04/2016. CÓDIGO DE VERIFICACM, 
11600190748.  EIRE:  41207384472. 
BERNARDES 4 ASSUMPÇÃO LIDA - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 27/04/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A valzdade deste documento, se  impress°, flea  su)eito a comprovagao de litle autencidad,  not  respectivos portais. 
Informanco seus respectivos códigos de veriticaclo 
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BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ Ne 16.403.029/0001 - 54 

N IRE: 41207384472 FLA. 02/02  

CLAUSULA QUARTA — DO FORO. 

Fica eleito o foro da comarca de Chopinzinho, Estado do  

Parana,  para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desta 

alteração contratual. 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este 

instrumento, em via única, que  sera  assinada juntamente com duas testemunhas. 

Chopinzinho — Pr.. 08 de abril de 2016. • 

TESTEMUNHAS:  

PAULO CESAR BERTELLA 

RG: 5.112.336-8 SSP/PR 

CPF 814.421.739-04 

11111111111111 411111111111.1 
JUNTA,  COW:ROM 

011 P4RANA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARARÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO E44 27/04/2016 09:02 SOB N 20162387695. 
PROTOCOLO: 162387695 DE 26/04/2016. CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11600190748.  SIRE:  41207384472. 
BERNARDES 6 ASSUMPÇÃO LTDA - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 27/04/2016 
www.empresafacil.pr,gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovacdo de sua autencidade nos respectivos  portals.  
Informando  secs  respectivos cOdigos de verificapeo 
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BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME 
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ Ne 16.403.029/0001 - 54 
NI RE: 41207384472 FLA. 01/02 

FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇÃO, brasileira, maior, 

nutricionista CRN n2 7693/PR, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, 
nascida em: 20/05/1972, natural de: Valença, Estado do Rio de Janeiro, residente e 

domiciliada na Avenida XV de novembro, N2  3788, Apartamento 01, Centro, na cidade 

de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000, portadora do RG n2 13.147.711-2, 

SSP/PR, emitida em 25/10/2010 e CPF ne 036.687.916-27 e RONALDO NOVOA 

ASSUMPÇÃO, brasileiro, maior, medico CRM 22.055/PR, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 24/10/1976, natural de Santos, Estado de São 

Paulo, residente e domiciliado na Avenida XV de novembro,  Ns?  3788, Apartamento 01, 

Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000 portador do RG 

n2  26.890.147-8, SSP/SP, emitida em 05/06/1996 e CPF n2  276.694.128-28. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira 

sob o nome empresarial de: BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME, com sede na Rua 

Voluntários da Pátria, ne 3949, sala 01, Centro, Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 

85560-000. Com  contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do  Parana,  

sob NIRE: 41207384472, em 03/07/2012, primeira alteração de contrato social 
arquivada sob n2  20134513290, em 06/08/2013 e segunda alteração de contrato social 

arquivada sob n2  20162387695, em 27/04/2016. Resolvem alterar seu contrato social 

e alterações contratuais, conforme clausulas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA MUDANÇA DE ENDEREÇO DA SOCIEDADE. 
O endereço da sociedade que era: Rua Voluntários da Pátria, n2  

3949, Sala 01, Centro, Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000, passa a ser: 
Avenida XV de novembro, n2  4257, Sala 02, Centro, Chopinzinho, Estado do  Parana,  
CEP: 85560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA — DAS CLAUSULAS NÃO ALTERADAS. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes do 

contrato social e posteriores alterações contratuais, que não colidir com as disposições 
da presente alteração contratual. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO FORO. 

Fica eleito o foro da comarca de Chopinzinho, Estado do  
Parana,  para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desta 
alteração contratual. 

     

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  21/10/2016 14:06 SOB te 20165138807. 
PROTOCOLO: 165138807 DE 21/10/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11602227428.  EIRE:  41207384472. 
BERNARDES & Assumpao LTDA - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 21/10/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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Chopinzinho — Pr., 18 de agosto de 2016. 
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CPF 814.421.739-04 

LU Z_CA  e  Si FERREIRA 
RG: 3. .18i-3 SSP/PR 

CPF 545.891.779-00 

¡BO 

BERNARDES & ASSUMPÇÃO LIDA - ME 
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ N2  16.403.029/0001 - 54 
NIRE: 41207384472 FLA. 02/02 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este 

instrumento, em via única, que será assinada juntamente com duas testemunhas. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARARA - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/10/2016 14:06 SOB N°  20165138807. 
PROTOCOLO: 165138807 DE 21/10/2016. CóDIGO DE VERIFICACAO: 
11602227428. MIRE: 41207384472. 
BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 21/10/2016 
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BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA — ME 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 
NIRE: 41207384472 

Página 01/02 

FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇÃO, brasileira, maior, nutricionista CRN 

7693/PR, casada pelo regime de comunhão parcial de bens nascida em: 20/05/1972, natural 

de: Valença, Estado do Rio de Janeiro, residente e domiciliada na Avenida XV de novembro, N° 

3788, Apartamento 01, Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-000, 

portadora do RG n• 13.147.711-2, 5SP/PR, emitida em 25/10/2010 e CPF n° 036.687.916-27 e 

RONALDO NOVOA ASSUMPÇÃO, brasileiro, maior, medico CR1Vi 22.055/PR, casado pelo 

regime de comunhão parciai de bens, nascido em 24/10/1976, naturalsde Santos, Estado de 

São Paulo, residente e domiciliado na Avenida XV de novembro, N' 3788, Apartamento 01, 

Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-000 portador do RG 

26.890.147-8, SSP/SP, emitida em 05/06/1996 e CPF n° 276.694.128-28. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome 

empresarial de: BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA — ME, com sede na Avenida XV de 

Novembro, n2 4257, Sala 02, Centro, Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000.  Corn  

contrato social arquivado na Junta Comerciai do Estado do  Parana,  sob NIRE. 41207384472, 

em 03/07/2012, primeira alteração de contrato social arquivada sob n' 20134513290, em 

06/08/2013, segunda alteração de contrato social arquivada sob n° 20162387695, em 

27/04/2016 e terceira alteração de contrato social arquivada sob n9  20165138807 em 

21/10/2016. Resolvem alterar seu contrato social e alterações contratuais, conforme cláusulas 

a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO SOCIAL. 
A sociedade tem por objeto social a Prestação de Serviços  Medicos,  Consultas 

Médicas e NutricionáiS, em virtude da presente alteração passa a ser: Prestação de Serviços na 

Medicina do Trabalho, Audiometria, Espirometria, Eletroencefalograma, Eletrocardiograma, 

Exames Laboratoriais, Consultas Médicas e Nutricionais  ern  Geral. 

CLAUSULA PRIMEIRA - ENDEREÇO. 
A sede da sociedade que era na Avenida XV de Novembro, n2 4257, Sala 02, 

Centro, Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-000, em virtude da piesente alteração 

passa a ser na Rua Vicente Duarte, ne 3999, sala 06 do Edifício  Lugano,  Centro, Chopinzinho, 

Estado do  Parana.  

-- 
1.11111kAITIONI1 
!UNTA COMERCIAL 

00 PARANA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 19/06/2018 10:52 SOB N' 20182976726. 
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Chopinzinho, 03 de maio de 2018. 
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Yanka Margreiter 

BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA — ME 

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

CNN:  16.403.029/0001-54 

NIRE: 41207384472 

I 
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CLAUSULA TERCEIRA — DAS CLAUSULAS NÃO ALTERADAS. 
Permanecem inalteradas as demais clausulas vigentes do contrato social e 

posteriores alterações contratuais, que não colidir com as disposições da presente alteração 

contratual. 

CLAUSULA QUARTA — DAS CLAUSULAS NÃO ALTERADAS. 

Pica eleito o foro da comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  para o 

exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desta alteração contratual. 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em via 

única, que  sera  assinada juntamente com duas testemunhas. 

11111111111111411.11111111! 
COmERCIAL , 

DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 19/06/2018 1052 SOB N' 20182976726. 
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CURITIBA, 19/06/2018 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 

CNPJ N° 16.403.029/0001-54 
NIRE: 41207384472 

FLS.01/04 

FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇAO, brasileira, casada sob o regime de 
Comunhão Parcial de Bens, nascida em 20/05/1972, natural de Valenga/RJ, 
empresária, portadora da Cl RG N° 13.147.711-2 SSP/PR emitido em 
25/10/2010 e inscrita no CPF sob N°036.687.916-27, residente e domiciliada na 
Av XV de novembro, N° 3.788, Apto 01, Centro, CEP 85.560-000, em 
Chopinzinho, Estado do Paraná e RONALDO NOVOA ASSUMPÇÃO, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 24/10/1976, 
natural de Santos/SP, Médico com CRM 22.055/PR, portador da  CI  RG N° 
26.890.147-8 SSP/SP emitido em 05/06/1996 e inscrito no CPF sob N° 
2/6.694.128-28, residente e domiciliado na Av. XV de novembro, Apto 01, N2 
3.788, CEP 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do Paraná, sócios 
componentes da sociedade empresarial que gira sob nome empresarial 
BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA, com sede e foro na Rua Antônio Vicente 
Duarte, N° 3.999, Sala 06 do Edifício  Lugano,  Centro, CEP 85.560-000, em 
Chopinzinho, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob N° 16.403.029/0001-54, 
com registro na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE 41207384472, 
em 03/07/2012 e última alteração de contrato social arquivada sob N° 
20182976726, em 19/06/2018, resolvem na melhor forma de direito, alterar seu 
contrato social e posteriores alterações contratuais, conforme clausulas e 
condições seguintes: 

1 a — Em virtude da presente alteração de Contrato Social, a atividade econômica 
da sociedade passará desta forma e a partir desta data, ter a seguinte redação: 
Prestação de Serviços na Medicina do Trabalho, Audiometria, 
Espirometria, Eletroencefalograma, Eletrocardiograma, Exames 
Laboratoriais e Consultas Médicas em Geral. 

2a - A Sociedade passará a ter sua sede e foro na Rua Presidente Dutra, N2 
4.114, Sala 04, Centro, CEP 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do Paraná. 

3a — À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina 
o  art.  2.031 da Lei n.° 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento, 
atualizar e consolidar o contrato social, tomando assim sem efeito, a partir desta 
data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequando As 
disposições da referida Lei n.° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, 
passa a ter a seguinte redação: 

BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA 
CNPJ  Ng  16.403.029/0001-54 

N I RE: 41207384472  
FLAVIA BERNARDES ASSUMPQA0, brasileira, casada sob o regime de 
Comunhão Parcial de Bens, nascida em 20/05/1972, natural de Valença/RJ, 
empresária, portadora da Cl RG N° 13.147.711-2 SSP/PR emitido em 
25/10/2010 e inscrita no CPF sob N°036.687.916-27, residente e domiciliada na 
Av XV de novembro, N° 3.788, Apto 01, Centro, CEP 85.560-000, em 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 

CNPJ N° 16.403.029/0001-54 
N I RE: 41207384472 

FL5.02/04 

Chopinzinho, Estado do Paraná e RONALDO NOVOA ASSUMPÇÃO, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 24/10/1976, 
natural de Santos/SP, Médico com CRM 22.055/PR, portador da Cl RG N° 
26.890,147-8 SSP/SP emitido em 05/06/1996 e inscrito no CPF sob N° 
276.694.128-28, residente e domiciliado na Av. XV de novembro, Apto 01,  Ng  
3.788, CEP 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do Paraná, sócios 
componentes da sociedade empresarial que gira sob nome empresarial 
BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA, com sede e foro na Rua Presidente 
Dutra, N° 4.114, Sala 04, Centro, CEP 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob N° 16.403.029/0001-54, com registro na Junta 
Cõmercial do Estado do Paraná, sob NIRE N9 41207384472, em 03/07/2012 e 
Ultima alteração de contrato social arquivada sob N° 20182976726, em 
19/06/2018, resolvem na melhor forma de direito, consolidar seu contrato social, 
conforme clausulas e condições seguintes: 

ia — A sociedade gira sob nome empresarial de BERNARDES & ASSUMPÇÃO 
LTDA, com sede e foro na Rua Presidente Dutra, N°4.114. Sala 04, Centro, CEP 
85.560-000, em Chopinzinho, Estado do Paraná. 

2' - 0 Capital Social que é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) totalmente 
integralizado e dividido em 15.000 (quinze mil quotas) no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, totalmente integralizados, fica o mesmo assim distribuído entre 
os sócios: 
scicio QUOTAS VALOR (R$) ( 70 ) 
FLAVIA BERNARDES ASSUMPÇÃO 10.000 10.000,00 66,66 
RONALDO NOVOA ASSUMPÇA0 5.000 5.000,00 33,34 
TOTAL 15.000 15.000,00 100 

3a - Atividade econômica da sociedade é Prestação de Serviços na Medicina 
do Trabalho, Audiometria, Espirometria, Eletroencefalograma, 
Eletrocardiograma, Exames Laboratoriais e Consultas Médicas em Geral. 

4a - A sociedade iniciou suas atividades em 03/07/2012 e seu prazo de duração 
é indeterminado. 

5a - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se 
postas A venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

6a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social. 

7a — A administração da sociedade caberá a sócia FLAVIA BERNARDES 
AssumPçÃo com poderes e atribuições de administrar, a quem compete y 

„ 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 

CNPJ N° 16.403.029/0001-54 
NIRE: 41207384472 

FLS.03/04 

privativa e individualmente o uso do nome empresarial e a representação ativa 
e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ao assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos quotistas ou terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis 
da sociedade, sem autorização do outro sócio. A Administradora fica dispensada 
da prestação de caução. 

8' — Ao termino de cada exercício sócia, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos socios, na produção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

9a  — Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios 
deliberarão  sore  as contas e designarão administrador quando for o caso. 

10' — A reunião, quando necessárias, serão convocadas pela Administradora 
e/ou sócio, com 10 (dez) dias de antecedência, mediante expedição de carta 
convocatória, com local, data, hora e a ordem do dia da reunião, para os 
endereços que os s6cios, para este fim. depositarem na sede da sociedade. 

11a  - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência. mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

12' — As deliberações sociais serão tomadas em reunião de sócios, cujo quorum 
de instalação e de decisão  sera  a maioria simples do capital social, nos casos 
em que a lei não exigir quorum maior. 

13' — Os sócios poderão, de comum acordo, fixar retirada mensal, a titulo de 
"pró-labore". observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

14a  — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continua  rá  suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s). o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, a data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo Onico - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

15a  —A Administradora declara sob as penas da lei, de que não esta impedida 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato, ou contra a 
economia popular. contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade. 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 

CNPJ N° 16.403.029/0001-54 
NIRE: 41207384472 

F15.04/04 

16a  — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE M1CROEMPRESA: A 
empresa BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA, declara e confirma. sob as 
penas da Lei, que se enquadra na condição de M1CROEMPRESA. nos termos 
da Lei Complementar N° 123, de 14/12/2006. 

178  - Fica facultada, o administrador, nomear procuradores, devendo o 
instrumento de procuração especificar os atos a serem praticados pelos 
procuradores assim nomeados, 

18a  — Fica eleito o foro de Chopinzinho, Estado do  Parana,  para o exercício 
e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento 
em via única, sendo esta via destinada ao registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado do  Parana.  

Chopinzinho. 09 de Julho de 2021. 

• A IA BERNA DE AS MPQA 
CPF O36.687.916-27'J 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizaoão, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 6 de 6 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu,  ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 037234, expedida em 

25/08/1995, inscrito no CPF n° 85981842920, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

85981842920 037234  ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/07/2021 15:06 SOB N.  20214585182. 

PROTOCOLO: 214585182 DE 29/07/2021. 
CÓDIGO DE VER/FICKAO: 12105502470. CNPJ DA SEDE: 16403029000154. 

LURE: 41207384472. COM  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  09/07/2021. 

SERNARDES & ASSUMPÇA0 LTDA 

JUCEPAR 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de nua autenticidade nos respectivos  portals,  
informando seus respectivos códigos de verificação. 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do  Parana  

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltara. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

II 1111 

   

II 

     

II I  

      

II 

   

                  

Número: 202111051244281501986 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana. etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALENCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

BERNARDES E ASSUMPCAO LTDA 

CNPJ: 16.403.029/0001-54  

Observações: 

Não Ha 

••• Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos, 

•'• Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura coino Autor(a). 

0 referido é verdade e da fé. 

Chopinzinho/PR, sexta-feira, 5 de novembro de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado titular 

RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 
RAFAEL DA CONCEICA0:04706914922 

CONCEICAO:04706914922 Dados: 2021.11.05 12:44:57 -0300' 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

, 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

16.403.029/0001-54 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/07/2012 

NOME EMPRESARIAL 

BERNARDES 8. ASSUMPCAO LIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PRO-SAUDE MEDICINA DO TRABALHO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos 
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnostica e terapbutica não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R PRESIDENTE DUTRA 
NÚMERO 

4.114 
COMPLEMENTO 

SALA 04 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PROSAUDEMEDTRAB@GMAIL.COM  
TELEFGNE 

(46) 3242-2137 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/07/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.1.4.1.1 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......r.. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 01/11/2021 às 10:33:57 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

• - J  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 
CNPJ: 16.403.029/0001-54  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:15:19 do dia 10/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/04/2022. 
Código de controle da certidão: 3DOC.B77E.3CB9.7795 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025326370-21 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 16.403.029/0001-54 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/03/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina  1 de 1 
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Município de Chopinzinho 
ES TADO  DID  PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopInzinho.pr.gov.br  
Forre (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Proeripio Krapel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  190770 
Nome • BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA- ME 
CPF/CNPJ • 16.403.029/0001-54 
Endereço  RUA PRESIDENTE DUTRA 
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPfNZINHO PR 

RG/Inscr  
Número  4114  

• FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 04/11/2021. 
Válida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2021/8139 
Código de autenticidade da certidão: 301522488301522 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 04 de Novembro de 2021. 



CA1XA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 16.403.029/0001-54 

Razão SoCial:BERNARDES E ASSUMPCAO LTDA 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO 4374 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/10/2021 a 23/11/2021  

Certificação Número: 2021102501390469065738 

Informação obtida em 01/11/2021 10:29:17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

01/11/2021 10:26 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 16.403.029/0001-54 
Certidão n°: 46378673/2021 
Expedição: 01/11/2021, As 10:29:59 
Validade: 29/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.403.029/0001-54, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Empresa»Feicil 

CHOPINZINHO 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL 

LICENÇA SAN ITARIA 
Número:302/2021 

Nome Fantasia: PRO-SAUDE MEDICINA DO TRABALHO 

Razão Social: BERNARDES & ASSUMPQA0 LTDA 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 

Atividade Principal: 8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

Atividade(s) Secundária(s): 8640-2/99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e 
terapêutica não especificadas anteriormente, 8640-2/02 - Laboratórios clínicos, 8640-2/08 - Serviços de 
diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos 

Município: Chopinzinho Endereço: RUA PRESIDENTE DUTRA, 4.114, SALA 04, CENTRO 

CEP: 85560000 

Local e data: Chopinzinho, quarta 04 de agosto de 2021 

Validade: segunda, 31 de outubro de 2022 

FRANCELI DE FATIMA DAVI 
Vigilância Sanitária Municipal 

Observação 

• 
GRUPO  III  

100M2 

Código de Autenticidade: 215FVATHEC 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO JOÃO LOEZILOURENÇO 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial 
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CNES 1Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde 

Ministério da Saúde (MS) 
Secretaria de Atenção à Saúde  (SAS)  

Departamento de Regulação. Avaliação e Controle de Sistemas  (DRAG)  
Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (CGS!) 

Ficha de Estabelecimento Identificação Data: 01/11/2021 

CNES: 7360029 Nome Fantasia:  PRO  SAUDE MEDICINA DO TRABALHO CNPJ: 16.403.029/0001-54  

Nome Empresarial: BERNARDES ASSUMPCAO LTDA Natureza jurídica: ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Logradouro: R RUA  ANTONIO  VICENTE DUARTE Número: 3999 Complemento: SALA 06 

Bairro: CENTRO MunicIpio: 410540 - CHOPINZINHO UF: PR 

CEP: 85560-000 Telefone: (46) 8801-1761 Dependéncia: INDIVIDUAL Reg de Saúde: — 

Tipo de Estabelecimento: CONSULTORIO ISOLADO Subtipo: — Gestão: MUNICIPAL 

Diretor Clinico/Gerente/Administrador. FLAVIA BERNARDES ASSUMPCAO 

Cadastrado em: 30/10/2013 Atualização na base local: 24/08/2020 Última atualização Nacional: 27/09/2021 

Horário de Funcionamento: 

Dia semana Horário 

SEGUNDA-FEIRA 08:00 ás 17:00 

Data desativação: — Motivo desativação: 

Esta é uma copia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponiveis no  site  do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 1 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica 

Certificamos que a empresa BERNARDES & AssumpçÃo LTDA, CNPJ 
16.403.029/0001-54, foi inscrita em 02/06/2014, neste Conselho, na modalidade de 
Registro, sob o n°. 7214, atendendo à solicitação de seu responsável técnico 
RONALDO NOVOA ASSUMPCAO, inscrito sob o n°. 22055 em cumprimento à Lei n°. 
6.839 de 30/10/1980 e és Resoluções CEM n°. 997 de 23/05/1980 e 1.980 de 
11/07/2011. 

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada 
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser 
solicitada anualmente a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as 
exigências pertinentes. 

Esta Certidão tem validade até o dia 12/02/2022. 

Chave de validação c04eb027ce33ccd822aa4b4f8cb2838e391f77da 

Emitida eletronicamente via internet em 12/11/2021. 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no  site  do CRM-PR: wwv, crmm•.org.br 



2U2  

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que a empresa BERNARDES & AssumpçÃo 
LTDA, CNPJ 16.403.029/0001-54, inscrita neste Conselho Regional de Medicina do 
Paraná sob o n°. 7214, encontra-se quite com esta Tesouraria até 31/01/2022. 

Obs.: Esta certidão não substitui o Certificado de Regularidade de Inscrição de 
Pessoa Jurídica. 

Esta Certidão tem validade até o dia 31/01/2022. 

Chave de validação 2e2e55eef7704b9929alcc59498d840060f5bef1  

Emitida eletronicamente via internet em 08/11/2021 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no  site  do CRM-PR: www.crmpr.org.br  
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BERNARDES & ASSUMPÇÃ 0 LTDA - ME 
PRO-SAUDE _MEDICZWA 270 1--RAVALY17 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 
Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 

Rua Presidente Dutra, N°4.114, SALA 04 - Centro 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
131/2021 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO 
UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERiCIAS MÉDICAS 

ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, estabelecida na Rua Presidente Dutra, Sala 04,  

Ng  4.114, Centro, no Municipio de Chopinzinho, Estado do Paraná, telefone (046) 3242-2137 e 

(046)98801-1761 e endereço eletrônico: prosaudemedtrab@gmail.com, inscrita no CNPJ sob n° 

16.403.029/0001-54, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta sujeita a qualquer impedimento 

legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 

FLAVIA BERNARDES ASSUMPQA0 
CPF: 036.687.916-7 

RG: 13.147.711-2 SSP/PR 
SOCIA-ADMINISTRADORA 
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BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME 
_PRO-5AV= Al.E221CLAÍA 220 78AZ.9/0 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 
Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 

Rua Presidente Dutra, N°4.114, SALA 04 - Centro 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
131/2021 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO 
UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PE- RiCIAS MÉDICAS 

ANEXO -IV 

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS- POSTO NO 
ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, estabelecida na Rua Presidente Dutra, Sala 04,  

Ng  4.114, Centro, no Municipio de Chopinzinho, Estado do Paraná, telefone (046) 3242-2137 e 

(046)98801-1761 e endereço eletrônico: prosaudemedtrab@gmail.com, inscrita no CNPJ sob n° 

16.403.029/0001-5.., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 

da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur- no, perigoso ou insalubre e que 

não emprega menor de dezesseis anos. 

rf6.403.029/0001-5-41  

BER ROES E 

ASS 
 

Rua  Presidente  rk+WASBORNAM,ES ASSUI1/ gAo 
SS 560.000 chopmzeR43.§...07.916-27 

RG: 13.147.711-2 SSP/PR 
SOCIA-ADMINISTRADORA 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 



BERNARDES & ASSUMPÇÃO LTDA - ME  
PRO-SAUDI"  Al'EDICIAÍA 1)0 IPA8ALY-f0 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 

Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 
Rua Presidente Dutra, N° 4.114, SALA 04 - Centro 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO — VI 

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS 
VEDACOES DO INCISO PI DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666193, 

A BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, estabelecida na Rua Presidente Dutra, Sala 04, N2 4.114, 
Centro, no Municipio de Chopinzinho. Estado do  Parana,  telefone (046) 3242-2137 e (046)98801-
1761 e endereço eletrônico: prosaudemedtrab@gmail.com, inscrita no CNPJ sob n° 
16.403.029/0001-54, neste ato representada pela Sra. FLAVI A BERNARDES ASSUMPÇÃO, 
Sócia Admininstradora, portadora do RG N2 13.147.711-2, SSP/PR e  OFF Ng  036.687.916-2, 
residente e domiciliada na  AV.  XV DE NOVEMBRO, Apto 01, N2 3788, Centro, municipio de 
Chopinzinho estado do  Parana.  DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietarios, dirigentes, e/ou 
responsável técnico ou legal da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguineo (cônjuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes 
autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Municipio. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação. responsabili- zando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vincu- lante n° 13 do 
STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi- mento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade Pregão Eletronico 85/2021,  instaurada pelo Municipio de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou respon- sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade contra- tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera- ções 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda- ção(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da 
Lei n° 8.666/93. 

ni 
Por sergeate3d0.2004fi ,00âmos o presente Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 
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BERNARDES & ASSUMPOO LTDA - ME 
PRO-SAUD E MEDICIMA .730 2AA8AL.710 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 
Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 

Rua Presidente Dutra, N° 4.114, SALA 04 - Centro 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



BER RDES E 

ASSUM - AO LIDA 
N 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 

Sa 

ES ASSUMPQA0 
CPF: 036.687.916,27 / 

RG: 13.147.711-2 SSF'/PR 
SOCA-ADMINISTRADORA 

Rua Presidente D 
I 85504  FL 

BERNARDES & AssumPçÃo LTDA - ME 
.P220-S.AVDT AIEDICIMA DO 7-.R.A.V.A.LY127 

CNPJ: 16.403.029/0001-54 INSC.  EST.:  ISENTO 
Telefax: (46) 32422137- (046)98801-1761 

Rua Presidente Dutra, N° 4.114, SALA 04 - Centro 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
131/2021 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO 
UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PE- RiCIAS MÉDICAS 

ANEXO - V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, CNPJ n° 

16.403.029/0001-54, com sede na Rua Presidente Dutra, Sala 04, N.c2 4.114, Centro, no Municipio de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob 

as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: MICROEMPRESA, 

nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

T6.403.029/0001-5-4-I 
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Pregão Eletrônico 

987503.852021 .2979 .4708 .2300148  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00085/2021 (SRP) 

As 09:00 horas do dia 12 de novembro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 131/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00085/2021. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Perícias Médicas.. 0 
Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Perícia, laudo e avaliação 
Descrição Complementar: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de perícia médica, a 
ser prestado por médico do trabalho, com emissão de laudo pericial após avaliação minuciosa do servidor, 
constando sua situação de saúde, restrições para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa 
do período de afastamento, com a Classificação Internacional da Doença  (CID).  As perícias deverão ser realizadas 
no Município de Chopinzinho, em local próprio da prestadora de serviço. As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, conforme agenda semanal disponibilizada pela Contratada. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 348 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 180,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, pelo melhor lance de R$ 155,0000 e a quantidade de 348 
UNIDADE. 

Histórico 

Item: 1 - Perícia, laudo e avaliação 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNPVCPF Fornecedor ME/EPP Declaração Quantidade Valor  Unit.  Valor Global Equiparada ME/EPP 

16.403.029/0001-54 BERNARDES & Sim Sim 
ASSUMPCAO 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE PERICIAS MÉDICAS. 
Porte da empresa: ME/EPP 

00.975.647/0001-39 POLIMEDICI 
ASSESSORIA 
E 
CONSULTORIA 
EM MEDICINA 
DO TRAB 

Sim Sim 348 R$ 180,0000 R$ 62.640,0000 11/11/2021 
18:41:43  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de perícia médica, a ser prestado por médico do trabalho, com emissão de laudo pericial após 
avaliação minuciosa do servidor, constando sua situação de saúde, restrições para o trabalho, conforme 
atribui-ções do cargo e determinação precisa do perí-odo de afastamento, com a Classificação In-ternacional 
da Doença  (CID).  As perícias deverão ser realizadas no Munici-pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-
tadora de serviço. As datas e horários serão agendados pela Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal dis-ponibilizada pela Contratada. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Data/Hora 
Registro 

348 R$ 180,0000 R$ 62.640,0000 09/11/2021 
15:37:38 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 180,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:00:06:717 

R$ 180,0000 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:00:06:717 

R$ 179,9000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:07:15:347 



R$ 179,8800 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:10:54:027 

R$ 179,7000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:11:48:793 

R$ 179,6900 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:13:12:277 

R$ 179,5000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:13:32:293 

R$ 179,4200 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:14:05:050 

R$ 178,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:14:18:120 

R$ 177,9900 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:15:06:860 

R$ 170,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:15:14:613 

R$ 169,9900 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:16:04:300 

R$ 165,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:16:13:727 

R$ 164,9100 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:16:42:110 

R$ 164,5000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:16:46:610 

R$ 164,4700 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:17:34:417 

R$ 163,9000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:17:39:750 

R$ 163,4400 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:18:00:977 

R$ 163,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:18:05:533 

R$ 162,0000 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:18:16:330 

R$ 160,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:18:26:623 

R$ 159,9900 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:18:38: 723 

R$ 159,0000 16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:18:46:333 

R$ 157,0000 00.975.647/0001-39 12/11/2021 09:28:24:057 

R$ 155,0000  16.403.029/0001-54 12/11/2021 09:28:44:450  

.., 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data 

12/11/2021 
09:00:08 

12/11/2021 
09:23:48 

12/11/2021 
09:23:48 

12/11/2021 
09:28:49 

12/11/2021 
09:28:49 

12/11/2021 
09:51:37 

12/11/2021 
10 :44 :15 

12/11/2021 
10:51:16 

12/11/2021 
10:53:10 

12/11/2021 
10:58:53 

12/11/2021 
10: 59:01 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo 
- Convocação anexo 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo 
- Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor 

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 159,0000 e R$ 159,9900. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, 
CNPJ/CPF: 16.403.029/0001-54. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor BERNARDES & 
ASSUMPCAO LTDA, CNPJ/CPF: 16.403.029/0001-54. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, 
CNPJ/CPF: 16.403.029/0001-54. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor BERNARDES & 
ASSUMPCAO LTDA, CNPJ/CPF: 16.403.029/0001-54. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, 
CNPJ/CPF: 16.403.029/0001-54, pelo melhor lance de R$ 155,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA 
- CNPJ/CPF: 16.403.029/0001-54 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Data 

12/11/2021 
09:00:06 

12/11/2021 
09 :00:08 

12/11/2021 
09:23 :48  

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 

08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre 
R$ 159,0000 e R$ 159,9900 poderá enviar um lance único e fechado até às 

09:28:48 do dia 12/11/2021. 



ONERIO 
Pregoeir cial 

ZI FILHO 

Sistema 12/11/2021 0 item 1 está encerrado. - 2  Us,  
09:28:49 

Sistema 12/11/2021 Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
09:36:19 funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. 

Pregoeiro 12/11/2021 Para BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA - Senhor fornecedor, bom dia. Preciso que 
09:41:06 melhore seu preço, vamos fechar em quanto? 

Sistema 12/11/2021 Senhor fornecedor BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, CNPJ/CPF: 16.403.029/0001- 
09:51:37 54, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 12/11/2021 Para BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA - Senhor fornecedor, solicito o envio da 
09:52:04 proposta ajustada, nos termos do item 10 do edital. 

16.403.029/0001- 12/11/2021 Bom dia , ok , enviarei , qual o prazo que tenho para envio ? 
54 09:53:48 

Pregoeiro 12/11/2021 Para BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA - Duas horas, a partir da convocação. 
09:55:22 

16.403.029/0001- 12/11/2021 ok , 
54 09:56:33 

Sistema 12/11/2021 Senhor Pregoeiro, o fornecedor BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, CNPJ/CPF: 
10:44:15 16.403.029/0001-54, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 12/11/2021 Senhor fornecedor BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, CNPJ/CPF: 16.403.029/0001- 
10:51:16 54, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 12/11/2021 Para BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA - Senhor fornecedor, necessito da proposta 
10:51:55 ajustada. 

Sistema 12/11/2021 Senhor Pregoeiro, o fornecedor BERNARDES & ASSUMPCAO LTDA, CNPJ/CPF: 
10:53:10 16.403.029/0001-54, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 12/11/2021 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
10:59:03 os itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento 

Pregoeiro 12/11/2021 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 12/11/2021 às 
10:59:17 11:20:00. 

16.403.029/0001- 12/11/2021 ok aceito 
54 11:02:20 

Eventos do Pregão 

Evento 

Alteração equipe 

Alteração equipe 

Abertura da 
sessão pública 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

Data/Hora 

12/11/2021 
08:49: 00 

12/11/2021 
08 :49:05 

12/11/2021 
09:00:06 

12/11/2021 
09:36:19 

12/11/2021 
10: 59:03 

12/11/2021 
10:59:17  

Observações 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 12/11/2021 às 
11:20:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11:23 horas do dia 
12 de novembro de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

Imprimir o 
 Relatório 
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ADJUDICAÇÃO  

REF. Preqão  Eletrônico  N° 85/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n°85/2021, de 27 de outubro de 2021, 
para Registro de Pregos e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, 
ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 53,940,00 BERNARDES E ASSUMPCAO LTDA 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 85/2021  

• Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 85/2021, de 27/10/21, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

BERNARDES E ASSUMPCAO LTDA 53.940,00 

TOTAL HOMOLOGADO 53.940,00  

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 

4, É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/11/21. 

Edson.Luiz Cenci  
Prefeito  
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Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 85/2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS. VIGÊNCIA: 12 meses. 
EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados 
pela contratada, em estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de 
Chopinzinho. A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no 
mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou 
estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante 
vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. FORMA, CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39  

low 
 F onte 000 (1222). 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. Gestor da  ARP:  Roberto Alencar Przendziuk; 
Fiscal da  ARP:  Carlos Antônio Ansiliero; Fiscal Substituta da  ARP:  Jakeline Aparecida da Silva Caldato.  ARP  
n° 248/2021, Partes Município de Chopinzinho e: Bernardes & Assumpção Ltda , Valor Total estimado R$ 
53.940,00. Chopinzinho-PR, 16 de novembro de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 85/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
PERÍCIAS MÉDICAS 

ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 248/2021 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da 
Prefeitura de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em 
Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 
3.533.593-5/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ n°76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procõpio Kurpel, n°3811, 
Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e a 
Senhora Flavia Bemardes Assumpção, brasileira, inscrita no CPF n° 036.687.916-27, portadora 
do RG n° 13.147.711-2, residente e domiciliada em Chopinzinho — PR, representante legal da 
empresa _Bernardes & Assumpção Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
16.403.029/0001-54, estabelecida na Rua Antonio Vicente Duarte, n° 3999, Sala 06, Bairro Centro, 
no Município de Chopinzinho -  Parana,  CEP 85.560-000, telefone (46) 3242 2137,  e-mail:  
prosaudemedtrabqmail.com  denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para 
assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital de Pregão número 
85/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERiCIAS MÉDICAS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em ate 05 (cinco) dias  ebbs  o 
seu recebimento. 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  sera  
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pago 
Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, 
sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado 
ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade 
de condições. 
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2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea 
"d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do • 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente. 
avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração 
da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma 
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimepto do 
pedido de revisão. 
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CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
4.2 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
4.3 A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e 
informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede 
da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento 
dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.4.1 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
4.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 
— Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho 
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.6 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação dos serviços. 
4.7 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 
4.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha • concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.9 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento 
parcelado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos 
os valores relativos aos serviços, efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes 
deste Termo de Referência. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 53.940,00 (cinquenta e três 
mil novecentos e quarenta reais). Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 
Fonte 000 (1222) 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor unitário 
adjudicado. 
5.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação drsi 
nota fiscal e do atestado de recebimento do Fiscal da Ata. Pela Secretaria de Finanças. 

• 
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5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
5.12. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do Contrato gerado a partir dela ficarão a cargo do 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do Contrato gerado a partir dela, estando sujeitosdk 
à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, ficarão aw 
cargo do Senhor Carlos Antônio Ansiliero, Agente Administrativo; como seu Substituto a Senhora 
Jakeline Aparecida da Silva Caldato, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

• 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
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7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.1.7 Agendar as perfcias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem 
periciados, comunicando aos interessados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3 OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.3.1 Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições 
para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, 
no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de 
Recursos Humanos e Segurança do Trabalho: 
7.3.1.1 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para 
entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) deverá ser 
encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor. 
7.3.2 Manter a Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do 
Paraná). 
7.3.3 Manter a Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de  
Sat. (CNES). 
7.3.4 Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, 
mediante a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o 
médico, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia 
do Registro na empresa; cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia 
da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 
7.3.5 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa 
e prévia autorização do Contratante. 
7.3.6 Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização o\s 
serviços, objeto do Contrato. 
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7.3.7 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato. 
7.3.8 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
7.3.9 Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo. 
7.3.10 Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza. 
7.3.11 Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão 
dos serviços. 
7.3.12 Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante. • 7.3.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso: 
7.3.13.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e 
assumindo o ônus decorrente; 
7.3.13.2 Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e 
ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços 
profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os 
equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de 
conservação, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos 
competentes, além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na periodicidade 
determinada por esse órgão; 
7.3.13.3 Guardar total sigilo relativo às perícias durante e após a execução do Contrato. 
7.3.14 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 
7.3.15 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar àdk 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho,w 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
7.3.16 Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para garantir 
a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos 
inseguros relacionados ao cuidado. 
7.3.17 Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo 
as normas e legislações vigentes. 
7.3.18 A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus 
profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e 
transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a 
contratação, além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e 
emissão dos laudos periciais. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
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8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3- A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

411/ 10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada. 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

'J7) 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3- Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre 
a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
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momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licita0o e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 85/2021 e à proposta do licitante vencedor. 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I desta  
ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente 
com o Anexo ll desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-,se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assina pEtlas partes interessadas. 

Jakelin ecida da Silva Caldato 
Fis stituto 



Município de ChopinzinhO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Anexo I da  ARP  n° 248/2021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados  

ANT  UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 
MENSAL R$ 

R ANUAL R$ 

01 348 Pericias Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribuições 
do cargo e determinação precisa do período de 
afastamento, com a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho, em local próprio da prestadora 
de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal 
disponibilizada pela Contratada. 

155,00 53.940,00 

VALOR TOTAL R$ 53.940,00 • 



Diário oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

4j1  

Ouinta-Feira, 18 de Novembro de 2021 Ano X — Edição Ne 2488 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 85/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item—Serviços 
n° 85/2021, de 27/10/21, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal 
eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Emprosa(sI Valor Total Estimado de Contrata;ao - RS 

BERNARDES E ASSUMPCAO LTDA 

TOTAL MOMO! OGADO 

51940.00 

53 940.00  

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/11/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dloems.com.br  

Piglna 1 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Quinta-Feira, 18 de Novembro de 2021 Ano X — Edição N9  2488 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrónico  re  85/2021. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE PERÍCIAS MEDICAS. VIGENCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
DO OBJETO: Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, 
em estabelecimento próprio que devera estar localizado no pertmetro urbano de 
Chopinzinho.A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para 
realização de perícias e informar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos 
Humanos e Segurança no Trabalho, com no minimo 05 (cinco) dias de antecedéncia, 
os dia e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma 
permanente a agenda semanal de vagas disponiveis, na sede da empresa licitante 
vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas. previdenciários e comerciais. 
FORMA, CONDIÇOES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:Secretaria de 
Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222).0 PAGAMENTO  
sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.Gestor da ARP:Roberto 
Alencar Przendziuk;Fiscal da  ARP:  Carlos Antonio Ansiliero: Fiscal Substituta da  ARP:  
Jakeline Aparecida da Silva Caldato.  ARP  n° 248/2021, Partes Municiplo de Chopinzinho 
e: Bernardas & Assumpçâo Lida , Valor Total estimado RS 53.940,00. Chopinzinho-PR, 
16 de novembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



26  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO - PE 85-2021 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
85/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Serviços n° 85/2021, de 27/10/21, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitat6rio em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado de 

Contratação — RS 

BEFtNARDES E ASSLRAPCAO LTDA 53.940,00 

TOTAL HOMOLOGADO 53.940.00 

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/11/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:BB999B95 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/11/2021. Edição 2392 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  • 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO  ARP  - PE 85-2021 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 
85/2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PERÍCIAS 
MÊDICAS. VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO: Os serviços, uma vez 
solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio que deverá estar localizado no 
perimetro urbano de Chopinzinho.A Contratada Deverá 
disponibilizar semanalmente as vagas para realização de 
perícias e informar à Secretaria de Administração/Divisão de 
Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 
05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão 
disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma 
permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da 
empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 
despesas com mio de obra, frete e, bem como, todos os tributos 
e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdencifirios e 
comerciais.FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 Fonte 000 (1222).0 
PAGAMENTO  sell  efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal, relativa aos produtos entregues, 
que atestadas pela Secretaria Solicitante,  sera()  encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento.Gestor da ARP:Roberto Alencar Przendziuk;Fiscal 
da  ARP:  Carlos Antônio Ansiliero; Fiscal Substituta da  ARP:  
Jakeline Aparecida da Silva Caldato.  ARP  n° 248/2021, Partes 
Município de Chopinzinho e: Bemardes & Assumpção Ltda , 
Valor Total estimado R$ 53.940,00. 

Chopinzinho-PR, 16 de novembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:44695A32 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná 
no dia 18/11/2021. Edição 2392 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wvvw.diariomunicipal.com.br/amp/  


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 111
	Page 112
	Page 113
	Page 114
	Page 115
	Page 116
	Page 117
	Page 118
	Page 119
	Page 120
	Page 121
	Page 122
	Page 123
	Page 124
	Page 125
	Page 126
	Page 127
	Page 128
	Page 129
	Page 130
	Page 131
	Page 132
	Page 133
	Page 134
	Page 135
	Page 136
	Page 137
	Page 138
	Page 139
	Page 140
	Page 141
	Page 142
	Page 143
	Page 144
	Page 145
	Page 146
	Page 147
	Page 148
	Page 149
	Page 150
	Page 151
	Page 152
	Page 153
	Page 154
	Page 155
	Page 156
	Page 157
	Page 158
	Page 159
	Page 160
	Page 161
	Page 162
	Page 163
	Inserir do: "PE 85-2021 - PUBLICAÇÃO DO AVISO DE EDITAL.pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3

	Inserir do: "doc_01(13).pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61

	Inserir do: "doc_01(14).pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7


